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Em alguns intérpretes deste apelo. que Tilnor desde a • • pr1me1ra hora 

foi lancado pelo ·Coronel Lemos Pires 
\ 

Quer nas sociedades capitalistas,, quer na8' d~ econo­
mia de direcção central, o trabalho e o su.8tentaculo d~ 
'Drodução desencadeada, que vem a re flectir·se no re.ndi· 
' ento nacional. 

A diferença está, porém, na apropriação da mais-val~a. 
Enquantlo nas ~fociedades capitalistas vai para º. patra<?_, 
sob a /arma individual ou agrupal nas de economia de di­
recção central vai para o Estado. 

EDITORIAL 
' Mudanças de situa-

f . ções poUticas provocam. 
necessàriamente, mudan­
ças em tudo. Principal­
mente se um povo v:vic.1 

... há meio século sob um 
..i iugo fascista, ou há qua­

~ tro séculos sob um siste­
ma colonialista. 

Uma das muitas mu­
danças operadas foi, 
sem dúvida. na fraseolc­
gia usada. 

Há uma frase que fe­
lizmente desapareceu dci 
fraseologia portuguesa. 
Impunha-se o seu desa­
parecimento. Era uma 
frase chave da sobrevi­
vência de todos. Quem 
nunca terá dito aquela 
frase? Talvez só aqueles 
que arriscaram tudo pa­
ra o derrubamento do 
regime fascista em Por­
tugal. Aqui. dadas as cir­
cunstâncias da existên· 
eia de uma delegação da 
ex-PIDE/DGS também 
muitos a usavam. 

Mas depois veio o 
25 de Abra. E todos de· 
sataram a falar em polí­
tica. Já há quase um ano 
mas, verificamos aqui 
em Díli, que não se tem 
em parte nenhuma uma 
conversa que vá além 
dos cinco minutos. sem 
que se fale de política. 

Bem o Governo tem 
feito apelos dizendo que 
a vida não é só poHtica. 

Essencialmente é traba­
lho. Apela-se ao traba· 
lho. T.odos fazem ouvidos 
de mercador. Pretende­
·se aument.ar o horário 
de trabaho. Qual quê ... 
adeus trabalho vai-te 
embora... Política, iss-c 
s';m. Pode-se estar um dia 
inteiro, um mês ·jnteiro, 
um ano inteiro a discutir 
e a fazer política. Isto 
sim. Trabalhar é s6 pares 
os que não sabem fazer 
mais nada. 

Daí termo-nos leml;>ra­
do daquela tal frase que 
acabou com o fascismo. 
Ainda bem que acabou. 
Mostra que as pessoas 
agora são livres. Que o 
país é democrático. Mas. 
não é por uma questão 
saudosista, muito gosta­
ríamos nós de que todos 
a continuassem a usar 
em Timor. Não é que se­
iamos contra a liberda­
de, contra a democracia. 
Muito ao contr6rio. Mas 
o que está em iogo é o 
bem-estar do povo de 
Timor. a sua sobrevivên­
cia, a sua auto-suficiên­
~a .. 

Bem, mas ainda não 
dissemos qual era a fra­
se. Ou será que o leite;· 
iá a descobriu? Pois mui­
to bem ela ai vai: « ... a 
minha política é ·O traba­
lho ... ». 

Vêm es'tasi considerações a propósito da oontrovér.s1ia 
sobre o aumento ou redução dos horários de trabalh~o- Em 
Timor, bem como em alguns sectores de Portugal, fruto do 
subde.senvolvimento educacional e cívico, que o fascismo 
não .sl3 cansava de cultivar o trabalho, era e é considerado 
tarefa de e.s--cravos. 

As· elites que. pensavami e pensam as.s~m, cont·inuam 
incapaees de compreenderem o papel ck favorecidos e ex· 
ploradores das, .seus cooddadãosi. 

São, normalmente, tais 
estrato3 sociais que encabe­
çam e dão corpo, às ideias e 
ccmportamentos reaccioná­
rios «de facto» e a outro3 
mais refinado3, provenien­
tes quiçá da luta na cons­
c.i.ência, por um desejo de ser 
proletário, ma3, na prática 
viver cerno um bom burguês. 

Apó3 o 25 da Abril tais 
quadros de referência são 
postos em dúvida e mesmo 
fortemente contestados, pois 
não podem caber numa nova 
sociedade aberta e igualitá· 
ria. Alguns, conseguiram e 
conseguem fazer auto-crítica 
e então modificaram a 
sua conduta. outro-, não 
conseguem adaptar-se à si­
tuação de uma sociedade 
mais justa e onde todoG se­
jam consideradcs peswas 
humanas. 

UNIÃ.0 

No entanto, estes novos 
t•ampog. exigem a doação de 
to.dos à cbra que todos de­
vemos ajudar a construir, 
pois reverte a favor de todo3 
e não só de alguns, como 
acontecia nos velhos tem­
pos. 

O exemplo no caso de Ti­
mor vem do3 milital'las· Con· 
eeguimos saber que, dentro 
de dias os militares em Díll 
vão pas3ar a trabalhar das 
7 às 12 e das 15 às 17. Aliás 
no Conselho Militar debateu­
-se a ideia que, de facto é 
noozGsário trabalhar mais 
Anote-se que nos! países in­
dustrializados os horários 
de trabalho rendam 213 45 
horas semanais. 

Esta tomada de poS'ição 
dos militares imere-se na 
ideia da criação de uma so-
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E UM MOVIMENTO 

O colonialismo internt> é uma realidade, slem que al­
guns tomem consciência dele ou se tomam, nãb lh·es inte· 
·essa op6rar modificações. 

A condfção de privilegiados·, cosciente ou inconsciente­
mente sentida, leva estas elites a considierarem·.s-e vivendo 
numa s•ociedade de consumo em ma.sisa. Tais poderes podem 
fàcilmente detectar-se) nos automóveis, na vestuário na ha­
bitação e no desejo de tempos livres', qu·e tal sociedade de· 
sencadeia, com vista a uma. maior alineação humana. 

ciedade mais rica (o que se 
consegue com mais traba­
lho) e ao mesmc tempo mais 
justa (por uma melhor dis­
tribuição dos rendimentos). 

Felizmente que em Timor 
já alguns' interpretavam es­
te apelo que o coronel Le­
mo1 Pires, desdra a pr~meir~ 
hora havia lançado. Assim 
a Imprensa Nacional, as 
Obra:o. Públicas, c·ntre outra3 
já praticam horário1 dentro 
da nova orientação. 

Os burccratas, privilegia­
dos, teimam em não aumen­
tar o trabalho. 

Propomos, daqui do Go· 
verno de Timcr. que na par· 
te burocrática seja adopta­
do horário semelhante ao 
praticado no sector indm· 
tr~al, a fim de que não mais 

monitores escolares e outras 
categorias profi3sfonais es­
tejam se:s meses e mais sem 
recrcberem venciment0>3 1 por 
culpa des burccratas· 

Cerno diz o Primeiro Mi­
nistro brigadeiro Vasco 
Gonçalves temo3 que ter em 
comlderação, que alguns 
são capazes de se adapta· 
rcm a nova situação. 

Para aquele3 que não s•a­
jam pcis bem, dêem lugar 
a quem deoieja «de facto», 
ajudar a construir um país 
novo. 

A hora é de mobilizacão 
nacional. A vontade, a firme · 
determinação e a disciplina 
ccleetiva é urgente. Que ca­
da um da nós seja capaz e 
digna de dar a reGposta. 

Albertio Martinho 
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CíJJO OBJECTlVO E A LUTA PELA 
INDEPENDE:~CIA JJE TIMOH-IJILI 

EM NÃO llÃ DISCIPIJNAJ ntA8ALHQ, QRD6M DEMOCRA.<ll ! $ PARA e IEM DO POVO DE TIMO .1 



Sábado, 12 de Abril de 1975 A Voz de Timor 
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UNllO DEBOCDÁ 1,ICA 
TlllORENSR 

CO:\IUNIOA.DOS 

A UDT comunica o seguinte: 

- i'or indicação médica, o nosso dinâmico Secre· 
tário-Geral, Domingos de Oliveira, entrou em regime 
de tratamento e roepoW>'<» uma vez que a sua saúde 
está bastante abalaila. Assim, na reunião do dia 1 ~::> 
corrente mês, o Comité Central acabou por bem subs­
titui-lo temporàriamente no exercwi:J das suas fun­
ções; entretanto, interpretando o des•ejo unânime de 
todos os adeptos, filiads e simpatizantes da UDT, 
desejamo~ aquele no.sso companheiro de luta, rápidas 
melhoras· 

- Pela nota 556/SG, a PSP de Tím'or pediu ele­
mentos sobre o comportamento partidário de um ele­
mento daquela corp'Yl'ação, pelo facto de a UDT ter 
dado z•úblico conhecimento, no seu último programa 
«MAUNALIN». A UDT vai remeter os element1s 
pedicbs; porém, faz saber qu·e apenas se limita a 
constatar e divulgar, não lhe competindo fazer quei­
X°'8 de ninguém. 

-Na 8emana que findou, Delegações da UDT che­
fiadas pelo nos.f1J Presidente, Francil•co Lopes da 
Cruz, der::locaram-se a Lacló e Liquiçá. A audição foi 
boa neis1sas duas localidades e, mais uma vez, o povo 
intei11:>u·8e da política do nosso partido, uma política 
de verdade, sem rodeios ou promesv:ts do gén·ero «Ca­
çai cartões», utilizada por alguns. Para as populações' 
de Lacló e Liquiçá vai um nos1SiJ sincero obrigado 
peTa atenção di~pensa<la. 

- Aos J ()'l)ens Timorenses signatários d,a carta doe 
3-4-75, com pedido de divulgação nJ Programa Maun­
Alin de 10 do corrente, pedimos o favor de entrar 
em contacto imedia-tn com o nosso P.residente, Sr. 
Francisco Lopes da Cruz· S·erá guar<ktdo máximo si­
gilo do que for tratado. Obrigailn! 

- Chegou à Díli o Sr. Embaixador de Portugal na 
Aw,1trália. Ao Illkstre Diplomata apresentam'Js os 
melhores votos de boas-vindas a Timor-Díli, de todos 
os filW9l} e simpatizantes da UDT. 

- A UDT foi recebida pelo Cônsul da Indonésia., 
Sr· Tomadok. 

- A UDT, a'[fresentou coodolências no ConB1.üado 
da China Nacionalistta pela morte do GeneralíSsimo 
Ohiang Kai-SheK. 

Díli, 8 de Abril de 1975. - Pelo Cornlité Central, 
Francisco lJ~pes. da Cruz, Presidente. 

, .. 
1. O Comité Central da UD.T considerado a ausên­

cia para o estrang.ziro do~1 Pre:;·identes Sr. Francisco 
Xavier Lopes da Cruz e Vice-Presidente Sr. Augusto 
César da O:Jsta Mou.zinho, julgou oportuno, delegar 
a.si suas funções, respectivamente: 

- António de Sousa do Nascimento, Pr·eidente; 
- Câncio dos Reis Noronha, vice-presidente. 

2· Seguindo o mesm1 critério, delega ao Sr. Fer­
nando Barreto da Luz, ~1 funções de Secretário-G•3-
ral do Partido, enquanto durar o impedimento dores­
pectivo titular, por moUvo de doença. 

Díli, 11 de Abril de. 1975. - Peh Presidente, Do­
mingos de Oliveira. 

GABINETE DE ASSUNToSI 
POLÍTICOS 

CO~:IUNICA no 
O Gabinete de Assun­

tos Políticos informa 
que vai ser difundido 
após os noticiários dos 
dias 11, 16, 23 e 24 de 
Abril, pela Comi.sisão 
Eleitoral a.e Timor, num 
avis.J sobre as listas ad­
mitida.si definitivamente 
para as eleições para a 
Assembleia Constituinte, 
que se realizam em 25 de 
Abril de 1975. 

Mais uma vez lembra 
que, por não ter s1Ülo 
presente a S. Ex: o Go­
vernador qualquer can­
didaturai a deputado pe-

lo Cfrculo El·eitoral de 
Timor, não haverá elei­
ções por este Círculo pa­
ra a Assembleia Com.tti­
tuinte· 

Ressa'lva-se o caso dos 
militares e seus1 familia­
res~ recenseados, que vo­
tarão nas listas dos Cír­
culos Eleitorais das ter­
ras da sua naturalidade. 

Díli, 1 O de Abril de 
1975. - O Chefe do Ga­
binete de Assuntos \Polí­
tio?s, Silvério Henrique 
da Costa Jónatas, major. 

VICE-P ESIDENTE 
DA FRETILI PEDIDO 

AIR DE TIMOR 
Estranho procedimento de uma funcianár-ia dos T AT 

imp•ediu que Nicowu dos Reis Lobato, vice-preStidente do 
Comité Central da FRETILIN - Frente Revolucionária 
étJ Timor Leste Independente, deixa~\Se Baucau com desti­
no à Austrália, donde partiria para uma importante via-

De facto quando Ee encon­
trava no aeroporto de Bau­
cau para tomar o avião que 
seguiria para a Austrália, 
onde de Perth Nlcolau Lo­
ba to seguiria para Lourenço 
Marques, uma funcionária 
dos TAT impediu-o de em~ 
barcar, ah~gando que o vice­
-presidente da FRETILIN 
não tinha vt3to de entrada 
na Austrália. 

O facto é tanto mais es­
tranho já que qualquer pes­
soa pode permanecer sem 
visto num paí,3 por 72 horas. 
desde que seja •cm trânsito, 
o que era o caso· 

barcar um técnico de petró­
leos do Gcverno, que não ti­
nha visto e não ia «~m trân­
sito pela Austrália - vai 
permanecer em Perth várias 
dia si. 

Como é de calcular o f:w­
to causcu grande1 transtor­
nos, uma vez que já estava 
marcada para esse mesmo 
dia uma conferência de Im­
prensa com jornaUJtas a us· 
tralian-03 ,em Perth, bem co­
mo cutros encontros em 
Africa. A FRETILIN teve 
que enviar várlos telegra­
mas a anular outros tantos 
comprcmiss03'. 

Mais estranha é ainda a Segundo círculos bem in· 
atitude daquela funcionária formados ligados aquela for­
do3 TAT, já que deixou em· mação política a FRETILIN 

gema várias capitais. africanas, onde teria contacros c&m 

proomine:ntes figuras1 da descobnização, nomeadamente 
Samora Machel e o minjstro ,dos Negócios Es·trangeiras da 

Tanzânia· 

pediu que se fizesse um sem qualquer visto, desde 
rigoroso inquérito aos fac- que seja em trânsito! 
tos que determinaram tal 
atitude. :m do seguinte teor o tex-

Ramos Horta, o «homem 
duro» da FRETILIN decla­
rou a «A Voz de Timor» que 
além do proces6o disciplinar 
que exigem contra a referi­
da funclonária, «na altura 
própria ajustaremos asi con­
tas com todos aqueles que 
procuram entravar o nosso 
trabalho? .. . »· 

A VERSÃO DE DARWIN 

Entl'atanto, o Cônsul Deo­
lindo Encarnação enviou já 
um telegrama a ccnfirmar 
que o vice-presidente Nico­
lau Lobato pode embarcar 

to: 

Telegrama de Darwin, do 
sr. Deolindo. Cônsul de 
Portugal em Sydney para o 
secretário Geral do Comité 
Político: 

Lobato pode vir próxi­
ma viagem contanto ten­
nha viag.am Darwin-Perth 
assegurada meflmo dia 
podendo permanecer Per­
th 72 horas trânsito co 
paissagem assegurada e 
terior segundo informa­
ção colhida imigração 
Darwin. Cumprimentos.-

Cristóvão Santa.9 

, 

E um movimento da vanguarda unjo objeutivo 
é a luta pela Independência de Timor-Díli 

disse o Presidente Francisco Lopes da Cruz ao ser eF1trevistado para o Jornal «A Voz de Timor» 

No intuito de acl,arar-mos o público de certas po8i­
ÇÕ·3s um tanto oii quanto enevoadas por boatos te'flr 
denciosament.e especulativJ8 que certos sectores da 
opiniéb -pública têm admitido quanto a possíveis de­
sinteligências no õ1eio da União Democrática Timo­
rense que culmin!lram com o afastamentltJ do seu Se­
cretário-Gerafl, embo·ra temporàriamoente, «A Voz de 

P - Sr. Lopes da Cruz, 
pcder~?s-á dizer porque é 
que o Comité Central da 
U.D·T., decidiu substitu.ir 
o sr. Secretário-Q.aral, Do­
mingos de Oliveira? 

R - Bem, o sr. Domingos 
& Oliveira ccntinua a ser 
o no1so Secretário-Geral. 
Encontra-se temporària­
mente impossibilitado de 
tomar parte act'i.va ncs as­
suntos do Partido por indi· 
cação médica. Sali2nta-se, 
tcdavia, qu2 o sr. Domin­
gos de Oliveira foi eleito 
democràticamente Secretá­
rio-Geral da UDT .am As­
sembleia Geral dos Delega­
dos do Partido, e, como tal. 
só essa mesma Asembleia o 
poderia destituir· Frizemos 
ainda que, embora doent.a, 
tem o nosso Secretário-Ge­
ral colaborado activamente 
com o Partido, pondo em 

risco a sua própria saúde, 
facto que, para nós, é alta­
mente relevante, pois tem o 
nosso partido na ~ua lma. 

l' - Essa deciSão não te­
ria sido uma medida unila­
teral do Comité Central 
sem 10 apoio dos delegados? 

R - Lamentamos que 
existam pessoas qua tenham 
em tão baixa conta a demo­
craticidade dos membros 
que constituem o Comité 
Central da UDT, a ponto de 
admitirem uma prepotência. 
de tal ordem. Não estará es­
ta pergunta enquadrada na 
campanha sedi-03a que, sub­
·repticiamente, vem sendo 
feita a UDT com o fim de a 
despr.astigiar? Aliás, a ali­
cerçar essa nossa dúvida, 
lembrarmos uma interessan­
te entrevista publicada no 
jornal «A CAPITAL» 
em que a UDT foi altamente 
lisonjeada. 

Timor:• entrou em contactto com os responsávei8' Fran­
ci~.ico Lopes da Cruz e Domingos de Oliveira respecti­
vamente Presi<J.ente e Secretário-Gerral da Uniã,o De­
mocrática Timorense. 

Amàvelmente oobcaram-se à &i.sposiçdo do repór­
ter que começou por ab:Jrdar o sr. Lopes da Cruz: 

P - Na !opinião rpú.blica 
consta que a aTa direita da 
UDT tem grande força. O 
que nos' poderá dizer sobre 
is8'o? 

R - Em homenagem à 
verdade, devo dizer que a 
UDT não tem centros, direi­
tas ou esquerdas. 

A UDT é um movimento 
de vanguarda cujo objectivo 
único e de sempre é a luta 
pala independência de Ti· 
mor-Díli, mas não uma inde­
pendência caótica e apres­
sada. Se com aquilo a que 
chama ala direita pretende 
significar que a UDT não é 
comunista, então sim· Po­
der-se-á dizer que a UDT é 
do .centro ou da dir.2ita, mas 
só nessas condições. No en­
tanto, gcstaríamos de saber 
quem é esse público a que 
se refere· É que às vezes 
basta. uma só passoa ter cer· 
ta ideia para. que esta passe 

a ser atribuída aquilo a que 
chamam copinião pública». 
Por último. queremos sa­
lientar que estranhamos 
imenso a sua preocupação 
sobre uma hopotética exis­
tência de direita quando an 
ncss-0 entender, dentro de 
um regime verdadeiramente 
democrático há lugar para 
todas as tendências. 

P - Consta que nesta 
saída para o exter-P::>r do 
Prestidente e do Vice-PrE? 
sidete, da UDT, estão inclui· 
das visitasi à Eepública da 
China Nacionalista. O que 
nos pode dizer quanto a 
'880? 

R - Sobre esse assunto, 
quero dizer que, de facto, 
a nossa delegação pretende 
estabelecer contactos com 

(Oontin"4 na pág. 7) 



A Voz de fimor Sábado, 5 de Abril de 1'75 J 

ERVENÇÃO 

TIMO os o Q DRANTES 

_DOS NOSSOS CORRESPONDENlES ... DOS NOSSOS CORRESPONDENTES ... DOS NOSSOS CORRESPONDENTES 

QUEREMOS MELHOR 
PARA SERVlR O POVO 

UM ARTIGO 
OE 

BORJ~ DA C .• STA 

Dissemos nos números 
anterior.es que um dos nos­
sos princípios cu melhor, o 
jornal A Voz de Timor é 
um jornal orlentado para 
servir os interesses da maio­
ria ou Povo: 

Acontece porém, e isto 
é uma realidade muito con­
frangedora para todos nós, 
que o Povo Timor é na sua 
maioria analfabeto. Quem 
servirá então o jornal? ... 

Aqui todos podemos ver 
\ que enquanto desejar ou 

querer é uma coisa, a coµ­
cretização, a materialização 
desse desejo é outra coisa. 

Servir o Povo! 
Mas quem serve o Povo? 

Quem serve quem? 
Diz a sabedoria popular 

que quem quer, faz - quem 
não quer, manda. Daqui lo­
gicamente se pode pensar 
que se o Povo quer ser servi­
do tem que ser ele mesmo a 
fazê-lo. 

Neste caso particular do 
jornal pas3a-!'e o mesmo. 

As boa intenções não bas­
tam· Intere.s<:am sim os ac­
tos, as e bras. 

Corno esperar então que 
uma Redacção «Sozinha» 
pos.sa servir os interes­
ses da maioria? 

Se o Povo quer ver no jor­
nal aquilo que lhe interessa, 
tem que ser eLa a pôr isso 

Ninguém melhor de que 
os habitantes de uma região 
conhecem os seu.s. prcble­
mas. Até às vezes a proces­
sologia da sua r.asolução é 
equacionada de melhor for­
ma peles habitantes duma 
zona de que por alguns téc­
nicos contratado3 para o 
efeito. 

Há nece3sidades sentidas 
e outras objectlva'3· 

Os técnicos apreendem e 
tentam ccncentrar-se sobre 
as objectivas. Por vezes, no 
entanto, é mais fácil e mais 
rentável socialmente, embo­
ra mais moroso começar-se 
pelo e'3tudo e concretização 
das necessidades sentidas e, 
só depois, passar-se à..s ob­
jectivas. 

Com o 25 de Abril procu-

mesmo no jornal. · 
Um facto, urna notícia que 

acontece em Suai passa 
muita<;; vezes despercebido 
em Sarne. Baucau, Lautém, 
Viquequa, etc. E muitas ve­
zes e3tes factos podem inte­
ressar porque podem consti­
tuir experiência de que to­
dos poderão aproveitar co­
mo lição. 

:m certo que não é o povo 
analfabeto que vai ler, mui­
to menos. eJcrever. Correcto. 
Mas o Povo tem filhos que 
podem fazer i3SO, inclusiva­
mente alfabetizá-lo. E esta 
responsabilidade deve szr de 
todos. Velhos, crianças, jo­
vens e adultos têm que sa­
ber ler, porque é nos livros 
que se encontram ensina­
mentos, sabedoria .e conquis­
tas científicas e cúlturais 
dos antepa'3sados. Um povo 
inculto é um pcvo dominado 
pelas superstições e sujelto 
à exploração e prepotência 
do3 oportunistas. Daí que to­
da a iniciativa de «alfabeti­
.zar» não deva ser só olha­
da com bons olhos mas corn>­
ti tuir obrigação de todo3 e> 
fllho-3 do Povo, de todos 
aqueles que se identificam 
cem o Povo. 

Vêm esta3 considerações 
a propósito do jornal «A 
Voz de Tlrnor» ser melhcr, 
dirigir-sa aos intere3S€s da 

rou-se enc.atar urna política 
de verdade e, ao mesmo 
tempo. com um grau eleva­
do de operacionalidade, Pois 
bem, é provável que surta 
maior .afe~to para o povo, 
começar-se e proce?so de de­
sen.volvimento pelas nece:l­
s: dades sentida'3:. 

maioria. 
Mas. dirão - «não somos 

jornalista':>, não temes jeito 
para escrever ou não sabe­
mos o português». 

Certo. Nem todos servem 
para «jornalist as». Mas 
uma coisa é certa. Todos po­
dem dizer que se passou es­
te facto, a matéria qua vai 
constituir « informação» ou 
mesmo «formação» ou «edu­
cação» no jornal. Para o ar­
ranjo jornalíStico está a Re­
dacção. 

Daqul fazemos um apelo, 
para que o jornal «A Voz 
de Timor» po3sa vir a ser 
verdadeiramente a voz do 
povo de Timor, que todos, 
timores ,ç aqueles que se 
identificam com e3te peva, 
mandem notícia1 ou outros 
factos que julguem de inte­
resse para a evolução do 
nosso povo, para a luta do 
povo contra aqueles que não 
de>ejam ou não quer,ern que 
o nosso povo evolua. Poucas 
linhas bastam, mesmo que 
sejam em tetum ou nos dia­
lectos mais falados. A Re­
dacção encarregar-.se-á do 
«arranje» para o jornal. 

Quem quer, faz - quem 
não quer. manda· 

Queremo3 melhor - O 
Povo quer melhor - Faça­
mos todo.s a nossa cbriga­
ção. 

prezando a maioria dum po­
vo opr~mido e silenciado. 

Já Servan-Schreiber na 
Alsácia-Lorena, querendo 
mostrar que a sua região 
devia ficar mais autonomia, 
substitui certo dia a ban­
deira francesa, pela da Lo­
rena causando um certo es­
cândalo. no meio Francês. 

É de grande alcance para o povo de Timor a 
reforma administrativa 

Na ditadura fascista que 
tão duramente suportámos, 
pela nec,assidade de 03tenta­
ção política, dava-se priori­
dade às necessidades cbjec­
tivas, mas tendo em vista a 
satisfação de minorias. des-

No que r:aspeita a Timor, 
sabemos que as leis, e os pla­
nos eram concebidas em 
Lisboa, desfasados da reali­
dade. 
Também a administração lo­
cal estava centralizada em 

UMA OPINIAO lNSUSPEITADA 
UM A RI 1 GO. 

DE 
BUCAR CARMO 

Começa a desenhar-se a nhança com os países limi­
a evidência das realidades trofes. 

e a virtude científica de ma­
terializar uma história, em­
bora ainda em brumas co­
letas. 

de Timor. Internamente organizam-
-se comissões para estudos 

Na verdade, depois de um 
começar político não desen­
volvido, complêxo, multifacé. 
tico e cheio de concepções 
enigmáticas e pessimistas, 
sobrepostas em cadeia num 
envclvimento tumultuoso a 
Timor-Leste; depois de in­
fluências cépti.cas rê de uma 
negação parcial às possibi­
lidades de um Povo escolher 
livremente o seu destino, -
prcvocada e difundida por 
certas camadas influentes, 
através de mentiras que re­
sultaram ideias, falsas com 
efeito, mas que ficaram a 
perdurar no espírito de mui­
ta gente, - eis que tudo se 
modifica! 

Agora, frente à verdade 
está a ser demonstrada pelo 
Governo de Lemos Plres, e 
à certeza que se arreiga 
por um labor que está à 
vista de toda a gente, come­
ça-se a notar o firme esboço 
duma evidência: 

- Liberdade e R~pon­
sabilidade no Trabalho para 
o bem do Povo de Timor. 

O Gcverno trabalha inten­
samente, progr,essivamente 
e está a alargar cada vez 
mais a política de boa vizi-

UM ARTIGO 
DE 

ALBERTO MARTINHO 

Díli- Pelo r~centa Despacho 
n. º 27 /75 foi nomeado uma 
comissão Técnica, para, em 
estreita ligação com o Gabi­
neet de Assuntos Políticos, 
analisar, a segunda fase dos 
trabalhos para a reforma 
administrativa local e pre­
parar a legislação adequada. 

Grande amplitude de as­
suntos: terá esta Comi3São 
que estudar, a fim de se con­
seguir uma descentrallzação 
e uma regionalização da ad­
ministração. Desde a orga­
nização de um quadro técni­
co que e'3tude .e dê parece­
res às questões deliberadas 
pelo.s órgãos de decisão lo­
cais, passando pela reestru­
turação das administrações, 
até a elaboração de sistzmas 
eleitorais a adaptar e de re­
gulamentos internos do re-

nos divernos sectores. Deba­
tem-se soluções importantes 
relativas à descolonização e 
arranjam-se novas formas 
de admini<otração· Os con­
tactos com os partidos Polí­
ticos são comtantes. Estes 
por sua vez fazem rumo ao 
estrangeiro onde os seus «lí­
deres», certamente irão tra­
var conv:êrsações de alto ní­
vel que visam sobretudo os 
interesses de Timor. 

, Por outro lado, o Povo pa­
rece despertar com novo 
sangue e já se apercebe que 
tem de cooperar com o Go­
verno e os Partidos Políticos 
:É um axioma aliciante. 

Por isso, empenha-se em 
andar decididamente para o 
caminho certo; procura de­
monstrar sem sofismas de 
meias palavras a sua identi­
dade cwm as realidades bá­
sicas a fim de defender e 
servir a luta pelo progresso, 
pois tem consciência que é 
árdua a tarefa. 

Custa é certo que a verda­
de venha à superfície e que 
a ep;nião do povo se escla­
reça do esforço com que se 
dey,a defender 03 direitos da 
autodeterminação espiritual 

Hoje, em Portugal e Ti­
mor. Amanhã na Austrália 
ou na Indoné3ia ou alnda na 
China o que é verdade é que 
a vontade do Povo de Timor, 
vai ganhando a credibilida­
de de meio mundo e está a 
emergir paulatinamente, por 
entre os escombros sombrios 
do passado. 

Porém há uma certa ca­
mada fixa da sociedade f e· 
lizmente reduzida ao burgo 
de Díli, pcuco mais, com evi­
dência nas realidades da vi­
da timor, que sendo o ful­
cro, o exemplo, a parNr do 
qual se desenvolve a em­
briologia da matemática 
construtiva; o cerne onde 
confinam todas as capacida­
des de feição respcnsável 
pelo progresso de Timor -
tem medo de enfrentar as 
realidades e par,ece querer 
manter o «Status Quo», 
ignorar com descaro, a mul­
tiplicidade de uma vida que 
tem de partir na base do de­
senvolvimento, do sacrifício 
de cultivo e do .asforço pelo 
fomento. 

· A verdade das ~cisas tem 
que se impôr. E já não é 
Sêm tempo. 

gimento municipal. eis os Cada pessoa humana terá 
vastos campos de trabalhos um papel fundamental den-
a empreender. tro da sua comunidade. 

Tais tarêfas realizadas 
por este eampo de trabalho 
serão presentes à Comissão 
de Descolonização, para no­
va análise e, reformulação, 
se for necessario. 

É de grande alcance para 
Timor a reforma adminis­
trativa, pojs o povo terá 
oportunamente de ser mais 
ouvido e dos seus represen­
tantes directos salvaguar­
darem os interesses colccti­
vos. 

Cada vez mais a decisão 
dependerá cada vez menos 
de órgãos e pessoas ~ingula­
res, mal informadas ou até 
desconhecedoras da proble­
mática de Timor· 

As massas trabalhadoras 
constituídas por homens e 
mulher.cs, pela força do seu 
voto serão re3ponsáveis pe­
la condução de si próprias. 
A comunidade tomar-se-á 
mais viva e dinâmica porque 
é de todos e de cada um. 

É mais um passo para a 
efectivação do programa de 
descolonização que o MFA 
se comprometeu a levar a 
cabo. No fundo será a liber­
tação do homem e a sua re­
dignificação. 

Esta comissão constituída. 
por elementos da Forças Ar­
madas, por especialistas li­
gados aos problemas admi­
nistrativos e por delegados 
dos partidos políticos con-
tribuirá por certo para que 

O povo e os seus legítimos cada Timor, em cada ma­
representantes passarão a nhã ,particlpe do nascer do 
estar menos colonizados. sol, de maneira diferente· 
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ASSENfBLEIA CONSTITUINTE, 
ASSEMBijEIA LEGISLATIVA, 
CAMAR~ti DOS DEPUTADOS 
OU ASS~~MBLEI1\ NACIONAL 

• QUAL A DIFERENCA? 
. , 

Porque sei, através deva­
rias perguntas que me têm 
sido feitas, principalmente 
na província mas também 
em Lisboa, em sessão de es­
clarecimanto em que tenho 
tomado parte, que há quém 
não sabia exactamente qual 
a diferença entre a As:iem­
bleia Constituinte que vai 
ser elel ta no dia 25 do cor­
rente, e uma· normal Assem­
bleia Legislat.i.va, Câmara 
dos Deputados ou As3em­
bleia Nacional, conforme se 
lhe queira chamar, pareceu­
·me útil desfaz.ar equívocos. 

Se o que vcu e-;,crever não 
tem intere3se para aqueles 
para quem o direi to político 
não é segredo, para mu:tos 
intaressa que sejam esclare­
cidos. A Assembleia Ccnsti­
tuinte a eleger no dia 25 de 
Abril tem uma única missão 
a cumprir e, fmda eh, termi· 
na a sua razão de ser, a sua 
vida. 

Ela destina-se a elaborar. 
discutir e votar a Comtitui­
ção Política da R..apúbl:ca 
Portuguesa, que é a lei fun­
damental, a lei suprema que 
definirá e e'3tabelecerá não 
só os direitos, liberdade'.3, 
garantias e daveres dos ci­
dadãos, como a organização 
sócio-eccnómica da Nação, 
estruturará os órgãos de so­
berania, estatuindo quais 
eles serão, criando, definin­
do e dando as linhas mestras 
do número, composição, for­
ma da designação e compe­
tência de cada um desses 
órgãos. 

Terá de definir a orgânica 
do Es+ado, optando por uma 
República Presidencialista 
(na qual os poderes mais la­
to1 se concentram no PrPsi­
dente da República; parla.· 
mentar) na qual os podere;:; 
mais latos sa fixam na As­
semble:a Legblativa) ou 
num Estado aberto ao socia­
lismo, pluralista como o de· 
finiu o programa do Movl· 
mente das Forças Armada1, 
e no qual o poder democráti­
co reside essencialmente nas 
cla1ses trabalhadora'.3, no 
Povo de Po;rtugal. 

T.ará de girar o esquema 
económico do país, de forma 
a garantir a irrevers'3ibilida­
de dos prcgressos já atingl· 
dos através das nacionaliza­
ções já ef ectuadas e abrindo 
as possibilidade3 para todas 
as socializaçõe3 indispen.sá­
veis ao desenvolvim2n~o do 
proces3o revolucionário já 
em curso. 

Terá ainda que definir os 
podere3 de gestão das clas­
ses trabalhadoras, quer 
através dos sindicatos quer 
das Comis-"Õe3 de Trabalha· 
dores. Terá de defin~r e ga­
rantir a fcrma da coexistên­
cia entre uma Assembleia 
Legislativa e o Governo, em 
ordem a garantir a estabili­
dade Governamental sem 
impedir a fi3calização dos 
actos do governo. 

Terá da estabelecer as li· 
nhas de orientação para a 
possível criação de um Con-

selho de Plano Económico 
ou de de'3envolvimento que 
tenha a seu cargo o estudo 
sistemático de planos par.i.ó­
diccs sobre todo3 os dom'.:­
nio.s da economia, da educa­
ção, da saúde, da indústria, 
da agricultura, do urbanis­
mo, da habitação, da defesa, 
do ambiente, do turi3mo, de 
tudo quanto respeita à ri­
queza nacional e à forma de 
satisfazer as n2cessidades 
gerai.s e reglonais, em todos 
o.s cicmínios. 

Terã de inscrever dispo­
sições de defesa das liberda­
de3 públicas, de pluralismo 
pclítico e das garantias 
constitucionais, para salva­
guarda da damocracia e do 
progresso social e económi­
co possibilitando a constru· 
ção de uma sociedade nova. 

Terá de determinar a f ar­
ma porque se há-de manter 
a aliança e a cooperação en· 
tre o Movimanto das Forças 
Armadas e as classe3 traba­
lhadoras, mantendo, por di­
reito constitucional, a parti­
cipação permanente e demo· 
crática do MFA na vida polí­
tlca e económica de PQrtu­
gal. 

Terá de inserir disposi­
ções concr.atas sobre as ins­
tituções locais admini3trati­
vas, de capital importância 
na aprendizagem e prática, 
da demccracia política e da 
gestão dos negócia.s públi­
cos. 

Terá, igualmante, de defi­
nir a organização e funcio­
namento, recrutamento e ac· 
tuação do poder judicial, i '3-

to é dos Tr:bunais, garantia 
da defesa dos direitos e das 
liberdades, burocratizando­
-01, fazendo part!cipar as 
cla::ses trabalhadoras, o Po­
vo, na Administração da jus­
tiça· 

Este3 a.s pontos capitais 
que a Comtituição a elabo­
rar, discutir e vo~ar pela 
Assembleia Ccnstituinte, te­
rá de encarar. profundamen­
te e de forma a corrrnpon­
der inteiramente ao,;;; an­
seios do povo portuguê-::, de 
fcrma a tornar mais desbra­
vado e fácil o caminho para 
a construção da sociedactl.e 
sociali~ta, que está na e1pe­
rança de todo.3 os pcrtugue­
ses. 

E1ta é a tarefa única da 
As~,2mbleia Constituinte e 
ela é que terá de definir e es-­
truturar a futura Assem­
bl@ia Legislativa, que virá a 
ter o papel que a comtitui­
ção lhe definir e marcar. 

Não sa peme, pois. que a 
Constituinte pode ter mais 
qualquer acção para além 
da afixação da constituição. 
Ela não terá poderes para 
fazer nenhuma outra lei. 

Ela não poderá abrir de­
ba te1 de crítica à acção do 
Governo, nem afixar moções 
de c.an::ura ou de 'confiança 
ao Governo. Não terá pode­
res de fiscalização sobre o 
Governo, não poderá ter 

qualquer outra iniciativa le­
gislativa. 

Ê certo que, na Consti­
tu~ção que elabora pcderá 
estabelecer que a Assem­
bleia Constituinte se trans· 
forme, e sobrevlva, pelo 
tempo que completasse o 
mandato que vier a estabe· 
lecer para o futuro, em As-

sembleia Legislativa, e isto 
porque· tendo poderes ccns­
tituintes, até isso poderia 
estabelecer na Constituição. 

Mas por mim, e creio que 
como eu pensarão todo3 os 
democratas e socialistas, es­
sa seria uma prática conde­
nável, e, até, digamos abu­
siva e de pendor ditatorial. 

Por mim, se for eleito depu­
tado à Constituinte, e se tal 
ideia ali fos:se apresentada, 
combatê-la· ia tenazmente, 
pois entendo que, aprovado 
a Constituição, a Assem­
bleia termina a sua missão 
e deverá ser eleita, para que 
as classes trabalhadoras de­
finam bem claramenta a sua 

TEXTO DEF1NIT1VO 

vontade, uma_ Assembleia 
Legislativa, de acordo com a 
Nova Constituição, precisa­
mente para se mostrar bem 
que o passado morreu e se 
entra na vida de uma socie­
dade nova. 

Jlos4é M. Godinho 

(ln República) 

DO PACTO PROPOSTO PELO M.F.A. 
(Continuação da pág. 9) 

e) Apreciar e sancionar 
os diplomas legislativos 
emanado.3 da Assembleia ou 
do Governo quando respei­
tem às matérias seguinte3: 
apreciar a sua inconstitucio­
nalidade formal. 

1.::'."'Linhas gerai'3 da polí­
tica eccnómica, social e fi­
nanceira. 

2 - Relações externas, em 
especial com os novc.3 paí­
ses de expressão portuguesa 
e com os territórios ultrama-

1) Pronunciar-~e sobre a 
impossibilidade física, tem­
porária ou permanente do 
Presidente da República. 

m) Em caso de morte ou 
impedimento do Pre3ide:rite 
da República, quem desem­
penhará interinamente as 
suas funções. 

3.3 - O Conzelho da Re· 
volução funcionará em regi­
me de permanência, segundo 
regimento próprio que ela­
borará. 

por sua iniciativa propostas 
de Lei à Assembleia Lagis· 
la tiva. 

4. 7 - Serão obrigatória­
mente de confiança do MF A 
o.s ministros da Defesa, Ad­
ministração Interna e Pla­
neamento Económico, pelo 
que a sua nomeação não de­
v,erá ser feita antes de ou­
vido o Conselho da Revolu­
ção. 

5· Assembleia Legislativa. 
5.1 - A As3embleia Le­

gislativa será eleita por su· 

rinos em que ainda se man- .:-------------~------~-

~~~~:Uesa~ administração Durante todo. o período de traos1·~a-o t 
3 - Exercício de liberda- V 

.ae: :_dg~~~i:~taª~:nl:i:~ o p o d e r mil i ta r m a n t e r. s e -á 
sa nacional e definição dos 
deveres desta decorrentes. j o d e p e Il d e o t e d o p o d e r í1 J. 111· l 

5 - Regulamentação de lJ 1' 
actividade pofüica, em espe-
cial, a relativa a acto.31 e12i­
torais· 

d) Exercer a competência 
legislativa sobre matérias 
de interesse nacional de re­
solução urgente, quando a 
a Agg.çmbleia Legislativa ou 
o Governo o não puderem 
fazer. 

e) Vigiar pelo cumpri­
mento das leis ordinárias e 
apreciar os actcs do Gover­
no cu da administraç~,o. 

f) Propôr à As::embleia 
Legblativa alterações à 
Constituição em vigor. 

g) Exerc.ar a competên­
cia legislativa em matéria 
militar, devendo os respec­
tivos diplomas, S·ê envolve· 
rem aumento de despesas 
não comportáveis com o or· 
çamento aprcvado, ser,am re­
ferendados pelo Primeiro 
Ministro. 

h) Autorizar o Pre'.0-idente 
da Renlblica sobre a esco­
lha do Primeiro Minbtro e 
dos ministros que devam ser 
da confiança do MF A 

i) Pronunciar-se junto do 
Presidente da República so­
bre a escolha do Primeirc 
Ministro e dos ministros que 
devam ser da conf lança do 
MFA· 

j) Deliberar sobre a dis­
solução da A3semblela Le· 
gislativa quando o considere 
necessário à remlução de si­
tuação de impa3se político. 

k) Autorizar o Presiden­
te da República a declarar 
o estado da sítio e pronun­
ciar-~.e sobre todas as emer­
gências graves para a vida 
da Nação· 

4. Governo 

4· 1 -O Primeiro Minis­
tro será escolhido pelo Pre­
sidente da República, ouvi­
do o Conselho da Revolução 
e forças políticas ·e partidos 
que entender por convenien­
tes. 

4·2 - O Governo será es­
colhido pelo Primeiro Minis­
tro, tendo em atenção a re­
presantatividade .dos parti­
do.s. na As1embleia Legislati­
va e as possíveis coligações, 
e empctisado pelo Pres.iden· 
te da República. 

4. 3 - Nos casos de for­
mação inicial ou de recom­
posição ministerial qua 
abranja pelo menoE. um ter­
ço dos mini3tros, o novo 
Governo deverá ser submeti­
do a voto de confiança da 
Assembleia Legislativa na 
sua primeira .sessão. 

4.4 - O Primeiro Minis­
tro é politicamente r.a:spcn, 
sável perante o Presidente 
da República e perante a 
As.1embleia Legislativa. 

4·5 - A As<:embleia Le­
gislativa pod·e votar moções 
de desconfiança ao Governo. 
A aprovação de duas mo­
çõe3 de desconfiança feita3 
com pelo menos trinta dias 
de intervalo, obrigará a re· 
composição ministerial· 

4.6 - O Governo terá 
competência para legislar 
por dacreto3.-leis .sobre ma· 
térias não reservadas ao 
Conselho da Revolução ou 
à As'3embleia Legislativa. 
Poderá ainda apresentar 

frágio universal directo e se­
creto e terá um máximo da 
250 deputados. 

5.2 - Os poderes legisla­
tivos da As:iembleia serão 
a.penas limitados pela san­
ção nece3sária do Comelho 
da Revolução nas matérias 
discriminadas em 3.2 e) fi. 
cando-lhe v.2dada a legisla­
ção em matéri.a exclusiva do 
âmbito militar. 

5.3 - Em cruso de decla­
ração de e'3tado de sítio, es­
te não poderá prclongar-se 
para além de 30 dlas, sem 
ser ratificado pela Assem· 
bleia Legislativa. 

5.4 - A Assembleia Le­
gislativa faz parte com a 
totalidade dos seus mem­
bro3 elei.to.s do Colégio Elei­
toral para eleição do Presi­
dente da R..epública. 

5.5 - A Assembleia Le­
gislativa poderá ser investi­
da pelo Conselho da Revo­
lução de podere3 constituin­
tes, quando por iniciativa 
deste lhe s.cjam propostas 
alterações à Constituição. 

5.6 - Os diploma legisla­
tivos emanados da Assem­
blela que não tenham obti­
do a 8anção do Conselho da 
Rev<!lução, poderão ser pro­
mulgados na sua forma ini· 
cial se em segunda votação 
obtiv.aram aprovação por 
maioria de dois terços do 
número total de deputado:s1. 

6· Assembleia do MF A. 
6. 1 - A Assembleia do 

MFA será constituída por 

240 representante•s. das For­
ças Armadas, .sendo 120 do 
Exército, 60 da Armada e 
60 da Força Aérea, sendo a 
sua composição datermina­
da por Lei do Conselho da 
Revolução. 

6.2. - A Assembleia do 
MF A, da qual faz parte ·inte­
grante o Conselho da Revo­
lução, será presidida pores­
te, através do seu próprio 
presidente ou de quem as 
suas vezes fizer. 

6.3 - A Assembleia do 
MF A faz parte, com a tota­
lidade dos seus membros do 
Colégio Eleitoral para a ~lei­
çpo do Presidente da R.epú­
blica. 

6.4 - A Assembleia do 
MF A funcionará em regime 
de permanência e segundo 
regulan:entação própria, 
que sera da competência le· 
gislativa do Cons,zlho da 
Revolução. 

E· DISPOSIÇÕES 
DIVERSAS 

1. Constituição,' vigência 
e revi.São . 

1.1 - A futura Consti­
tuição 'ª elaborar pela As­
sembleia Constituinte terá 
um período de vigência 
igual ao do período de 
Transição, que dev.erá ser 
fixado entre três e cinco 
anos· 

1.2 - No fim do Período 
de Transição a AFisembleia 
Legislativa será dissolvida 
e eleita nova Assembleia 
que iniciará o sau mandato 
com poderes constituintas, 
procedendo então à revisão 
da Constituição. Só quando 
esta Constituição revista 
entrar em vigor, se conside­
rará terminado o Perícdo de 
Transição. 

2. Pontos programáticos 
a incluir na ConstituiQão 
além das dispo3içõas que 
constituem a base deste 
acordo, a Constituição deve­
rá consagrar os princípios 
do Movimento das Forças 
Armadas, as conquistas legi­
timamenta obti.das ao lcngo 
do processo, bem como os 
desenvolvimentcs ao Pro­
grama impostos pela dinâ­
mica revolucionária que, 
abarta e irreversivelmente 
empenhou o País na via ori­
ginal para um socialismo 
português. 

<Continua na pãr. 8) 

• 



lttUSEU DE DÍLI 

(EM ORGANIZAÇÃO) 

O Grapo de Trabalho 
do Museu e Biblioteca 
agradece todo e qual­
quer oferta de: 

- Armas antigas dos 
Exércitos Português e 
Japonês, peças de armas 
ou outro material bélico, 
munic:ões antigas, armas 
nativas (espadas, cata­
nas. punhais, lanças, ar· 
c:os e flechas, facas, •s· 
toques, etc:) 

- Conchas, corais, fós· 
seis marinhos, alfa·ias de 
pesca (rede&, cestos pe­
quenos «beiros», espin­
gardas, óculos. arpoes, 
etc:.) 

- Peças de artesana­
to, estatuetas ou outros 
trabalhos em madeira, 
em chifre, em tarlaru9a, 
em latão ou em prata. 
Trabalho de cestaria di· 
versa incluindo exempla­
res de embalagens para 
alimentos. este·;ras, tra· 
balhos em rota. Joias 
(pulseiras, colares, «cai­
bauc» luas e mel.as luas, 

etc:·). lnstrumeatos musi­
cais, &ti-oaas». arre.os 
selas, panos de 'íam·ar, 
vestuário, miaiaturas 
(de beiros. de «e.asas de 
Tutuala» etc. , etc.). 

- l'eares, ferros de 
lavrar, instrumentos de 
ouríveis, de ferreiro ou 
de fundidor. máquinas 
agrfcolas ou equípamen· 
tos obsoletos de qual­
quer espécie. 

- Obiectos de cerci­
mica (de fabrico artesa­
n•I, porcelanas inglesas 
e holandeses etc.) etc.·, 

- Bandeiras ant,9as, 
moedas, selos, fóss~is. 
amostras minerais, ani· 
mais embalsamados ou 
em frascos, plantas c.on· 
serva das. 

- Etc·. etc., etc. 
Contribua definitiva· 

mente para o enriqueci­
mento do património cul· 
tural de Timor! Ofereça· 
•os ou envie-os ao Gabi­
nete de Comunicação 
Soei.ai (Grupo de Tra· 
balho do Museu e Biblio­
teca) - Díli. 
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CONSULADO DA REPUBLICA 
D CHINA 

PAR".C'..lCIPAÇ.Á.O 

O Consulad.o da Rep6blica da China, em Dili, vem 8 às 12 horas dos dias 10, 11 e 12 do corrente todo.s 

por este meio participar a todos os •migos o faleci- aqueles que lha deseiam aprestntar as suas sentidas 

inento do Generallsslmo ChianCJ Kai-Shek, Presidente c:oadotênc~as pela perda de um tão grande estadista. 

da Repúbl7ca da China. Para o efeito o Censulado está preparado com6 

Outrossim participa f11Ue S. Ex." o Cônsul da Re- lembrança u1;i Protocolo destinado a recolher as as-

píiblica da China, em Dili, receberá no Consulado das sinatura.s das entidades que forem presentes. 

CAMARA MUNICIPAL DE D1LI . 
NOVO HORÁRIO DE TRABALHO 

PARA OS ESTABELECI~J11 üS 
A °'TISO 

.A.GRADmcIMEN?U 

ANTõNIA P. DA SILVA 
e demais famHlares e paren · 
tes profundamente sensibi­
lizados, servem-se deste 
meio para manifestar o seu 
mais profundo agradecimen­
to a todos quantcs tiveram 
a amabilidade de ·compare­
cer e acompanhar o seu 
chora.do pai, João Sear-es 
Pereira (João Bere) à sua 
última morada, no cemitério 
de Santa Ana e bem assim 
a todos aqueles que duma 
maneira ou doutra. lhes 
manifestaram o .seu pesar· 

A todos a sua sentida 
gratidão. 

Torna-se público que des­
de segunda-feira. dla 24 de 
Março, a zona de Taibesse 
paisirou a ser incluída 
no roteiro da viatura encar­
regada da recolha. do lixo 
pelo que se agradece aos 
senhoves munícipes residen­
tes nessa. zona da cidade que 
tenham os respectivos reci· 
pientes colocad<>s à entrada 
das habitações, a partir das 
14HOO, afim de que o mes­
mo possa ser recolhido. 

Esperando dos munícipes 
a. necessária colaboração, 
a bem da sa!úde pública, a 
Câmara Municipal de Díli 
aproveita o ensejo para 
ma.i~ uma vez f~er saber 
que: 

1 . ....._ O lixo . doméstico, 
Díli, 5 de Abril de 1975.- excluindo portanto o produ-

J. ESTC>RNINHO 
-I--'0,_P A LOS­

VEN DE: 
(ti, 

~ • Toros 
~ 

i • Tábuas • i • Vigas 
Mt OEIRAS 

: • Barrotes 
CONTACTE: 

TELEFONE - 2 037 
Dlll 

to da. limpeza de quintais, 
pedras, entulhmJ, barro, la.­
ma ou resíduos de fábricas 
ou oficinas (artigo 163· • do ~ 
CP), devem ser colocados 
em recipiente próprio e à 
entrada das habitações, es· 
tabelecimentos ou escritó­
rios, para ser recolhido pe· 
la viatura de serviço. ~ 

1 

COm o fim 4e melhor 
servir a p<Ypulação, foi 
alterado o horárilo de 
trabalho em vigcrr nos 
estabeleoimentos, por 
despacho de 3 de Abril 
(jo corrente. 

O horário de traba-

lho em vigor a partir de 
15 de Abril. pa.wará a 
ser o ~eguinte: 

De 2.ª a 6: feira -
Das 8 às 12 e das 15 as 
19; 

Aos sába<lo8 - Das 
8 às 13, 

· O mesmo despacko 
prevê ainda a abertura 
dos es-tabelecimento aos 
sábados à tarde desde 
que este período seja 
compenrodo pew encer-

ramento da mesma nas 1~· 
tardes de outros dias· . 

2. - Todo o lixo que não 
seja doméstico deve ser re­
colhido pelo proprietário ou 
inquilino do prédio, por sua 
conta, e vasado na lixeira 
municipal em Bem1.mauc, à 
distância de cerca de 250 
metros da estrada. Díli-Ma· 
natuto. 

3· - O procedimento em 
contrário será passível d~ 
multa cominada no artigo 
169.º do Código de Posturas 
em vigor, publicado no Su· 
plemento ao Boletim Oficial 
Il·º 21/61. 

NOVO HORARIO DE TRABALHO NA 
REPARTICAO DE GABINETE 

- Depois de ouvido~ 
os trabalharJJres da Re· 
partição de Gabinete, o 
GYVernador de Timor 
por seu despacho deter­
minou que a partir da 
próxi'lYUli segunda-feira, o 
horário de trabalho da· 
que.la repartição, passe 

a ser o seguinte: 

De 2.ª à 6.• Feira -
Das 8 às 12 e das 15 às 
1"1,30. 

Sábadlos - Das 8 às 
1S. 

Entretanto os milita-

res, igualmente a partir 
de 2.ª feira, vão ter o se­
guinte horário: 

De 2.G a 6·ª feira -
Das 7 às 12 e das1 15às 
1"1. 

Sábado8 - Das "/ às 
11. 

Díli, aoB 24 de Março de 
1975. - O Presidente da 
Câmara, Augusto da Costa 
Mous.inho. 

_ _ ____________ _,, ___________ C_:llC!llli':!l'!'!:--t!!ml!'a'I_._ .. 

DIRECÇÃO·GERAL DA INFORMAÇÃO 
DECI~.A.RL~ÇÁ.O 

A Direcção-Geral da In· 
formação declara para os 
devidos efeitos que o Sr. 
Francisco Borja da Costa 
jornalista, ef ectuou visitas 
de estudo e teve contactos 
com as seguintes entidades: 

.--- Serviç~ do Ministério 
da Comunicação Social 

- Diário de Noticlas 
- Século Ilustrado 
-ANI 

- Emissora Nacional 

Mais se declara que acom• 
panhou repórtars do Diário 
de Notícias em algum.as 
saídas'. 

Lisboa, 4 de Abril de 1975. 
- O Director-Geral, da In­
formação, Rui Carlos Frei­
re Montez Cap· Frag. 

VOLKSWAGEM . 

Por motivo de retirada 

Completamente recondicionado 

Ver e tratar 1. dr. 4ntó1do 

Carvalha, 27-B depois 17 horas 
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G~RETH ~LAYTON, DEPUTADO AUSTRALIANO 

- , 

íl Míl~f míl ~ílMU ~[ [~líl íl ~[~[~~íll~[~ ~ ~~íl~[~~íl ~ílllll~íl" 
de admirar pois é muito tí­
pica da atitude que a igreja 
católica ccstuma ter em 
muitos sítios do mundo, que 
é apoiar os elementcs mais 
conservadore3 dos sistemas 
pclíticos» - disse o depu­
tado do Parlamento da Aus­
trália, Garth Clayton, ao ser 
ouvido em entI"avista para 
o no3so jornal. 

«No nosso encontro com para a Igreja· No entanto 
Bispo de Díli ele foi muito e1a dhse que tinha uma opi­
reservado em emitir uma n~ão pesso~l sobre a situa­
opinião sobre os d~verso3 çao mas nao a quis expres­
partidos políticos de Timcr. sar. Apercebemo·nos de que 
Compreendemos a sua atitu- . o Bbpo não e.stá muito sa­
de. No entanto ficamos a sa· tisfeito com a presente ad· 
ber que a Igreja em Timor ministração do território 
está preparada para o pro3- úem com a maneira como se 
seguir a sua missão qual· está a dezenvolver o proces­
quer que seja o futuro de so político. Devo dizer que 
Timor - ou integração na ele não disse isto abertamen­
Indoné':'ia ou independência. te. Garth Clayton. faz parte 
Não fará qualquer diferença Aliás esta posição não é de um grupo de parlamenta· 

res e senadores australia­
nos que visitaram Timor de 
17 a 21 de Março, a fim de 
se inteirarem da actual si· 
tuação neste território ain­
da sob a administração por­
tuguesa. 

A delegação, que faz par­
te da comissão de negócios 
estrangeiros e de defesa do 
parlamento australiano, du­
rante a sua permanência em 
Timor, tave oportun~dade de 
contactar, primeiro o En­
carregado do Governo, ma· 

.t::a--------1iim1m-mma:mmm.iiEillBill::ii::iillllllli:;J::7.3•llllmllil\l!m'ksi:·Mm•l!Dil11Di11Glll.:imE!Zmi:Deem;:,;;:i· -=--LD jor Adelino Coelho, e mais 

Homilia do Bispo do Porto -

QUAL CRISTAO QUE DISCORDA 
DO MANIFESTO COMUNISTA? 

tarde. após a sua chegada, 
o Governador Lemos. Pires, 
e tlveram ainda enccntros 
com o chefe do Gabineta de 
.Assuntos Políticos, major 
Costa Jónatas; o adjunto do 
Gabinete de Planeamento 
Económico e E'3tatística, 
major Lemos Caldas, e o 
chefe dos ServiçcB de Eco­
nomia, major Manuel Rios; 
repI"asentantes dos Comités 
Centrais dos três partidos 

«Na ordem dos fins não 
é Marx que no.s separa do 
mundo de hoje, embora o 
re:no de Deus nunca seja 
deste mundo simpleJmente. 
Na ordem do.;; meios, outras 
coisa seria de dizer-::e: mas 
esse tudo não é para aqui. 
Não deixaramcs no entanto 
de dizer que, se bem que 
Marx fosse um revolucioná­
rio - não de café! - e o 
ccmbate fosse o seu elemzn· 
to, como dele escreveu 
Engels, o que aliás pagou 
bem caro toda a vida, no 
entanto o seu ·antusiasmo 
pela luta de cla.,ses ficava 
bem longe do de certcs 
cristãos pelo socialismo e 
dos que pregam a raiva e o 
parox'.smo do escândalo co­
mo maio de renovação do 
Mundo ( ... )_ » 

Estas as palavras de D. 
António Ferreira Gomes, 
bispo do Porto, proferidas 
na Sé Catedral quando da 
homília da Páscoa. Afirmou 
o prelado que, quando no 
dia 1 de Janeiro deste ano. 
aludiu «acs fermentos e fac· 
tore3 virtuais de guerra ci­
vll, não para profetizar mas 
para condenar como incons­
cientes ou pecaminosc.s es­
ses factores ou fermentos», 
certamente que fora consi­
derado como «visionário -a 
terrorista». «Hoje - di~se 
-, já essa linguagem dei­
xou de ser estranha ... » 

Acentuou D. António 
Ferreíra Gemes que «é hora 
já de despertamos do sono 
em que nos podíamos deixar 
embalar. É hora de mostrar­
mos a no~a capacidade de 

libertação, o ncsso direito à 
Lberdade. É hora de grande­
za, de alma, de superação 
dos complexos de re'.3senti­
men'~o e retaliação hora de 
generosidade e de pe~dão. É 
hera de encarar o futuro 
com esperança, mas de o 
construir com as mãos, com 
a inteligência e com o cora­
çã.c: um futuro de que o pas· 
eado não seja mais que um 
material de construçiio, po­
sitivo tanto nas lições a 
aprender .dos seus males co­
mo nos contributo3 válidos 
que ainda possa aportar». 

Sublinhou o prelado que 
«não há liberdade senão pe-­
la re::surreíção de entre os 
morto.s». Citou. a propósito, 
os nomes de Ghandi, Luther 
King, «Che»Guevara .e Ca­
milo Torres. 

Di':'se ainda D. António 
Ferreira Gomes que «a es­
perança está no nosso povo,. 
genuíno, con?ciente e con· 
tente de si, aprcv·eitando das 
categorias sociais distinta.~ 
aquilo que o bom senso lhe 
apre:enta como válido· Em 
verdade, se pensarmcs, por 
exemplo, ne.sta nos:-a cidade 
do Porto, é do seu povo s·'.m­
ples e sem nome que ncs 
vêm as maiores nov'.dades 
e geralmente de sentidc po· 
sitivo, quando própriamente 
populares. Temos em pri­
meiro lugar o espírito de as­
sociação e cooperaç~.o: co· 
mi"'sÕe3. de rua e de bairro, 
federações incipientes, gru­
pos culturais e recreatlvcs, 
cooperativa'3, tertúlias, alfa­
betizaçã.o, etc. Parece ter 
termjnado o rainado 'único, 
passive, de3personalizante e 
alienatório do futebol. Só 

pelo futebol. além de pelo 
ridículo, éramos conhecidc-.s 
no mundo ... Em segundo lu· 
gar, e como generalizaçào 
de3ta primeira tendência, as 
ncva.s formas de estrutura· 
ção da nossa sociedade. Fa· 
la-se, como base do trabalho 
e ao lado dcs s.indicatos em 
experiência controversa, de 
Comissões de Trabalhado· 
res, em causas deinteressa· 
da::, de ensaios de autoges· 
tão. Dadas as circunstâncias 
presentes pede até dar-se 
como muito positivo o facto 
de que nem todos prccurem 
levar as empr·asas à falên­
cia». 

políticcs - A PODE TI, 
FRETILIN UDT; o Grupo 
Coordenador para a Refor­
mulacão do Ensino em Ti· 
mor;-a Comis>ão Coordena­
dora do MF A em Timcr e 
o Comandante Militar de 
Tlmor· 

A importante delegação 
que era constituída foi Gor­
don Mcintosh, Arthur Gie 
tz.alt. Ken Fry, Gareth 
Clayton, Richie Gren e John 
Ker:n foi obsequiada por um 
jantar na residência do Gc" 
verno, ofer.zcido pelo Gover­
nador e Senhora de Lemos 
Pires. 

Na. manhã seguinte, dia 19, 
os ccmponentes daquela de· 
legação deslocaram-se a Fa· 
tu-Naba, onde depuseram 

R.eferindo-se a Marx (no­
me que todos os reacionários 
do Mundo sempre temem) uma c~roa de flores no 
afirmou D. António Ferrei- ~memorial», . hcmenagem 
ra Gomes: 1 dos aU'3trahano a todos 

S M 'f t c . quanto.s lutaram a seu lado « e o am es o om ums- . . 
t d, d f' . - d ·em Timor contra c-s Japone-
. a a como. ·a m1çao . o ses. 
ideal comumsta uma soc1e- . 
dade onde 0 livre desabro· De sahentar que um dos 
char de cada um é condição c~mponentes de""ta dele&'::i · 
do livre desabrochar de to- ~ao, o d;I?utado Jhon Kerm. 
dos, qual seria 0 cristão, e o pohti~o que neste m~­
fiel ao reino de Deus, que m;.en~o esta iam grande ev1-
discorde de&se ideal ? Se em denc.1a e que os obseryadores 
O Capital, Marx se propõe admitem como. pcss1vel su­
mo'O.trar como o trabalho cessor de Wh1tlam, como 
fabril coisifica, 0 homem, ou 1 d~ader» do Partido Traba­
por outras paJavras, opera lhista. 
uma inversão das relações Foi com John Kerin, que 
entre o sujeito e o objecto, na véopera da partida para 
e põe como projecto ao so· a Austrália da dalegação 
cial:smo reccnv·erter e'!sa que, durante mais tempo, ti­
inversão e fazer do homem vemos uma troca de impres­
sujeito da economia, qual . sões. 
é o católico, ccnhecedor da 1 A opinião geral sobre a 
doutrina social. para quem vlsita foi a de que tinha sido 
este projecto esta própria de «grande interesse pois só 
linguagem sejam estra· assim podemos V•er realmen· 
nha ?»· te o que se está a passar. 

E podemos dizer que não 
«in Diário de Lisboa». é como certa imprensa pre-

tende fazer Cilcr>», - disse 
o deputado John Kerin· 

E acrescentou: «Existe 
realmente liberdade. Os par­
tidos fazem livremente a 
sua propaganda, as pessoas 
escolhem livremente a qual 
dos partidos pretende per· 
tencer. Os portugueses. por 
sua vez, estão realmenta a 
fazer um magnífico traba­
lho de descolonização, como 
nunca poderíamos supor. É 
realmente um processo ho­
nesto, do mais honesto que 
existe.» 

A uma pergunta do jor­
nalisita de qual seria o par­
tido com maior representa· 
tividade, John Kerin afir· 
mou que «pelo que podemos 
cbservar na nossa curta es­
tadia; tanto em Díli como 
na montanha, nos locais que 
visitámos, parece hav-ar um 
maior número de pessoas a 
apoiar a UDT e a FRETI­
LIN, talvez com um maior 
ascendente para este último 
partido.» 

Foi opinião de John Kerin, 
bem como dos restantes 
,çlementos a «urgente nece'.5· 
sidade da reabertura de um 
.consulado da Austrália em 
Díli.» 

Também foi opinião geral 
que a Austrália poderia ter 
uma palavra a dizer na des­
colonização de Timor. desde 
que solicitada pelo governo 
português. Esse papel seria 
importante, especialmente, 
no apoio que a Austrália po­
deria dar em maqu:naria ou 
em técnicos para fazer Ti· 

mor sair deste regime da in­
suficiência e abastecer-se a 
si próprio. Aliás, um dos 
pontos que esta delegação 
iria fazer notar ao governo 
australiano seria o de uma 
ajuda concreta a Tlmor na· 
quale aspecto. 

Possivelmente um dos sec­
tores com maior possibilida-
de da ajuda da Austrália se· 
rá, cremos, a educação, dada 
a forma como os elementos 
desta delegação ficaram im· 
presionados com a , situação 
actual e o que se pretende 
fazer, o que lhes foi exposto 
de maneira simples e hones-
ts. pelos membros do Grupo 
Coordenador para a Refor· 
mulação do Ensino em Ti­
mor. 

O encontro com os ele­
mentos da Comissão Coor­
denadora do MF A em Timor 
impresslonou vivamente os 
deputados e senadores aus­
tralianos pois aí foi-lhes não 
só dado a conhecer o proces-
so levado a cabo ,em Portu­
gal, como também explica· 

-

do o processo de descolcni· 
zação em Timor. Arthur 
Grietzelt disse: «Pelo que " 
nos apercebemos o MF A é 
qualquer coisa fantástica. 
Faz um golpe de -estado sem 
sangue e tenta levar - e 
muitos já foram as conquis- ' 
tas - um país absolutamen-
te destroçado. fascista e co­
lonialista, para um país ver­
dadeiramente democrático·» 

Cristóvfio Santos 

UNIAO NACIONAL DE AGENTE 
DO ENSINO PRIMÁRIO DE TIMOR 

(l;NAETIM) 
COMUNICADO 

A Uniã.o N acnonal de Orientado por este e8'piri­
to e colabarand.o na timori­
zaçãio progressiva do ensino, 
uma prO'[JOSita de cmes nas 
discipilnas de Ciências Geo­
gra/ioo·N aturaisi e. Hi.Stória, 
que foi apravada. na sua to­
talidade, peb Gooerno des·te 
territ6rio. 

Para melhor esclareci-
mento de todos os camara· 
<las profest.rores·, serão en­
viad.a.9 iO]XYrlunamen.te có­
pias <la referida praposta 
para todas as eõl<Jo"ú:J;s. 

Agentes do Ensino Primá­
rio de Timor (UNAEPTIM) 
consciente desde a primeira 
hora de que 10 Ensi,no em 
Timor nunca foi farmulado 
de acordo com a& realidades 
e as; necessidas do ~[)l)Q, 
considera que M di.wrt1plinars 
ministradas nas nossas' es­
colas s1ão inadequadas, por 
quanto, as escolas devem ser 
um dos cent?1::>s1 principais 
de /armação e educação dos 
homens para assumirem as 
resipom-abilid<Jides da sua 
te:rra e satis1f azerem as ne­
cessidades do Povo. Educar '{J<ltra libertar é de· 

ver de todo o cidadão aman· 
Formar o hcnnem Timor te da sua terra. 

par(}) ~rvir a sua terra e o 
seu Povo é Tim.;>rizar. Vi'Va UN AEPTIM 
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___ I 
af irn1ou o Pri 1ne iro-1\linis tro, brigadeiro 

de duze11tas jornalistas. de todo 
Vasco Gonçalves 
o mundo. 

• a mais 

Lisboa, 8 (ANI) - Mais 
de duzentos jornalistas, dez 
cinegrafistas e vinte radia­
listas, de todos os órgãos de 
Informação do Mundo, assis­
tiram hoje, no auditório da 
Fundação Calouste Gulben­k. à conferência de Im­
p >a do 'Primeiro Minis­
tro português, brigadeiro 
Vasco Gonçalv.es. 

.. 

Primeiro-Ministro che· 
à Fundação às quinze 

h as em ponto e durante 
noventa minutos respondeu 
às questões postas pelo~ 
jornalistas. 

meiro relatório sumário da­
quilo que se passou. 

Temos por exemplo em 
nosso poder uma proclama­
ção do ex-general .sp:nola 
que caracteriza bem como 
esse golpe tinha as suas liga­
çõ.es de classe bem explícitas 
e será oportunamente dada 
a público». 

PARTIDOS POLITICOS 

Quanto aos partidos polí· 
ticos o brigadeiro Vasco 
Gonçalves afirmou: 

A conferência 
«No que respeita à pro­

aconteceu liferação dos partidos polí-

ção deve ser uma alavanca 
do progresso, uma alavanca 
que ajude a projectar para 
a frente as conquistas obti­
das. Não pJdcríamoS ter 
uma Constituiçãb que não 
fosse u'??WI Constituição de 
carácter progreSsi.s•ta, que 
não inserisse as conquistas 
que já obtive.mos em diver­
sos campos tal como no 
campo político, como no sec­
tor económico, nacionaliza~ 
ções, .ate· Portanto nós não 
poderíam'Js perder por via 
eleitoral o que tanto tem 
custado a ganhar ao Pooo 
português». 

E mais adiante: 

do até agora ingerência ex­
terna no na3So processo. 
Nem a nível diplomático 
nem nada. Tem havido ex­
pr.assão de preocupações, 
própriamente interferências 
não tem havido». 

baixo .. Julgo que podemos «Como dls.se. cumprimos 
dizer que duma maneira ge- os nossos tratados. Não de­
ral temo3 tido êxito na des-· sejamo;; e não permiter.emoe 
colonização, uma obra ím- que as nossas bases sejam 
par na História Mundial». utilizadas contra os povos 
PROBLEMA árabes». 
ECONóMICO Respondendo a uma per-

gunta dos jornalistas sobre 
DESCOLONIZAÇÃO O probl·ama económico 

foi o quarto ponto citado pe­
Um dos últimos pcintos lo brigadelro Vasco Gonçal· 

a posição de Portugal na 
NATO, o Primeiro-Ministro 
declarou: 

1 Somos uma 

que Vasco Gonçalves abor­
dou na sua conferência de 
Imprensa foi sobre a desce· 
Ionização, afirmando que re­
cebeu «Críticas por fazê-la 
de uma manaira rápida. Eu 
penso que não. Nós temos 

ves. 

sacrifícios 1 Gera cão , de 

Nós nao poderíamos 
9 leitor2d e que tanto 

a ganhar ao povo 

perder por via i 
tem custado ' ido à velocidade adequada. 

Ne1te aspecto gostaria de 
dizer que as naeionalizações 
foram os primeiros pas.so'3 
e elas çhrigam agora a umtl. 
Eérie de outra3 medidas que 
.em breve serão tomadaS. 

«ls~o para nós é assunto 
absolutamente sacundári-0· 
Temos muito orgulho e 
muita honra pelo que temos 
feito. Não serão conceito3 
que estrangeiros possam fa­
zer acerca da nossa pcsição 
na NATO que abanarão a 
nossa posição. Somos um 
membro da NATO, cumpri­
mos os nossos daveres para 
com es.!la assoclação, temos 
a consciência tranquila e 
não seriam certas conside­
rações que nos fariam esque­
cer tudo aquilo que nós e o 
nosso Povo temos feito pela 
noisa. Pátria. 

português 

. do à quantidade de per­
guntas qua foram enviadas, 
des.de o início do ano à aces­
soria de Imprensa do briga­
deiro V asco Gonçalves. 

As perguntas foram agru­
padas conforme o assunto: 
política interna, institucio­
nalização do MF A, política 
externa, Portugal e a NA­
TO, situação económica e 
inflacção· 

CONJUNTURA POLITICA 
ACTUAL . 

ticos ela era inevitável de­
pois de quarenta .e oito anos 
de fascismo e devemos cha­
mar a atenção para o seguin­
te: a princípio falava-se de 
setenta, oitenta partidos, 
mas lilso hoje está muitís­
s·lmo mais reduzido· O nú­
mero de partidos interessa­
dos na campanha eleitoral é 
relativamente pequeno». 

PLATAFORMA 
PROPOSTA PELO 
MF~. AOS PARTIDOS 
POLITICOS 

Entrando no primeiro Referindo~se depois à pla-
ponto - actual conjuntura taforma proposta pelo MF A 
política - o Primeiro-Minis- aos partidos, o brigadeiro 
tro afirmou: Já em 28 de Vasco Gonçalv.as afirmcu: 
Setembro tinha dito que «No que respeita à plata­
aquele ,era o primeiro ataque forma ela corresponde a 
frontal da reacção, mas não uma garantia da continui­
seria o último. Nós pensa- dade do processo histórico 
mos que este 11 de Março Em que estamos envolvido:;. 
não foi o últlmo. Claro que o Vão-se realizar eleições, 
ataque de 11 de Março trans- vamos tar uma Assemblela 
cende um golpe mllitar res- Constituinte. Nós não pcde­
trito a c.arto número de ofi- ríamos estar regidoo pela 
ciais e insere-se num ccn- Constituição de 1933, não 
texto muito mais vasto.Pen- ob3tante toda uma introdu­
so que se terá tratado de um ção de medidas, por via de 
golpe da reacção, que eStava decretos e outras medidac;; 
ligado ao capital monopolis- legislativas que têm sido fei­
ta nacional e provavelment~ ta~ no sentido de corrigir a 
internacicnal. Estamos ac- leglslação de 1933. Nós pre­
tualmente a fazer o inquéri- cisamos, de facto, de uma 
to que, dado o volume de Constituição e o nosso Povo 
pessoas a ouvir, leva certo dev.a pronunciar-se sobre 
tempo a elaborar. Dentro de ela. 
curto período fazendo o pri• Simplesmente, a Constitui-

. .:Portanto, essa platafor­
ma não deve &2r interpreta­
da como pressão do MF A 
schr.a a;, forças políti:cas. 
Mas antes, ela traduz a 
aliança entre as Forças Ar­
madas e as forças políticas 
portuguesas». 

E depois: 

«Duros dias se avizinham 
ao Povo peortuguês. Não há 
nenhum povo nalguma vez 
n'.l. H istória, que tenha con­
seguido executar transt'or­
maçõe.s profundas de carác­
ter eccnómico e social, sem 
sacrifí'cios. Somos uma ge­
raçtio de sacrifícios. Não há 
nenhuma revolução em 
qualquer parte do mundo 
em qualquer época da His­
tória que não tenha trazido 
grandes sacr lfício.s àquelm 
que se empenham nelas. É 
isso precisamente a nos<: a 
honra, a nos'Sa justificação 
histórica para termos vivido 
como homens e não como 
moluscos, não termo3 vivido 
uma vida veg-etativa mas na 
escala humana»· 

RELAÇÕES EXTERNAS 

Sobre as relações exter­
nas Vasco Gonçalves reco­
nheceu que «a nossa revolu­
ção causa preocupação a 
muita gente em Portugal e 
no estrangeiro. Não pode­
mos dizer que tenhamos ti· 

Quando elaboramo.3 o Pro­
grama do MF A não tínha­
m0s todcs 03 dados sobre o 
futuro nem podíamos fazer 
um emaio geral de uma re· 
volução, mas o ncs30 pro­
grama é suficientemente 
amplo, progressiista ~ flexí­
vel e isso não significa an­
dar rápido de cabeça para 

AS NOSSAS BASES NÃO 
SERÃO UTILIZADAS 
CONTRA OS ARABES 

Referindo-se uma vez 
mais ao~ tratados firmados 
com outros países, o briga­
deiro Vasco Gonçalvro afir­
mou: 

A UNIAO DEMOCHATICA TIMORENSE 
OonH:;ua.ção da pág. 2) 

o maior número pos-::·ível de 
todcs Os países do Sudoe~te 
Asiá:tko, incluindo também, 
portanto, a China Naciona­
lista· 

A terminar. o presidente 
Lopes da Cruz, disse: 

Aprov.aito esta oportuni­
dade que se me depara, 
para desejar a todos os ti­
morenses de boa vontade e a 
todos quanto.s a esta terra 
chamam sua, a paz, a or­
dem, a tranquilidade e o tra­
ba.lho, porque só assim cons­
truiremos em base.3 firmes 
e sólidas a nossa futura na­
ção, Timor-Díli. 

Abordamos a seguir o Se­
cretário-Geral Domingo.s de 
Oliveira, que nos forneceu 
o seguinte depoimanto: 

P - Como encara a sua 
saída de secretário-geral da 
UDT 

R. - Esta pergunta não 
tem razão de ser, na medi­
da em que o comunicado da 
União D.emocrática Timo­
rensa, a respeito da minha 
saúde foi bem claro. Mas, 
para se evitarem mais eipe­
culações de espíritos mes­
quinhos. eu quero afirmar 
solenement«~ que ccntinuo 
a ser o Secretário-Geral da 
União Democrática Timo­
rense, porque assim o que­
rem os membros do Comité 
Central, do Secretariado e 
centenas de milhar de filia­
dos 'ª simpatizantes da 
União Democrática Timo­
rense espalhados por este 
Timor-Díli fora. Contínuo a 
sê-lo, porque assim o ,axi.ge o 
meu amor a Timor-Díli neste 
momento da construção de 
infra-estruturas para a inde­
pendência da nossa terra. 
Já que me deram esta opor­
tunidade quero dirigir algu­
mas palavras à UDT: 

Caríssimos delegados e fi­
liadcs da UDT, não acredi­
tem em boatos a meu res­
peito. A verdade é esta: a 
comelho médico eu devo 
descansar temporàriamen­
te. Espero voltar a traba­
lhar para o meu, o vos.so e 
nos;,o partido, assim que me 
permitir .a saúde· Eu devo 
dizer que desde Julho de 
1974 que o meu médico as­
sistente me aconselhou de.s• 
canso tzmporário. Mas por­
que já nesta altura a ~o.s.sa 
terra estava a ser manipu­
lada por certas pes::ioas, eu 
vl-me obrigado, como timo­
rense amante da sua terra, 
a continuar na luta de um 
Partido Nacionalista que é 
a União Democrática Timo­
ren.s.e. Eu tenho dado toda 
a minha boa vontade para 
que Timor seja realmente 
independente, isto é, gover· 

Oontin11a na pág. 8) 
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COMISSAO ELEITORAL TERRITORIAL DE TIMOR 
A V I o 

Para cumprimento do Ar· 
tigo 4·º do Decreto-Lei 93/ A 
de 28 de Fevereiro de 1975 
se torna público as listas 
defnitivamente admitidas 
nos círculos do Território 
Eleitoral. 

CíRCULO ELEITORAL DE 
ANGRA DO HEROíSMO 

Centro Democrático Social, 
Partldo Popular Democrá· 
tico, Partido Socialista, Mo­
vimento Democrático Pc:rtu­
guês, Partido Comunista 
Português, Movimento de 
esquerda Socialista. 

CIRCULO 
AVEIRO 

ELEITORAL DE 

Movimento Democrático 
Português, Partido Socialis­
ta, Partido Comunista Por· 
tuguês. 

CíRCULO ELEITORAL DE 
BRAGANÇA 

Centro Democrático Soei· 
al, Partido Comunista Per· 
tuguês, Frente Socialista 
Popular, Movimento Demo­
crático Português, Partido 
Popular Monárquico, Parti­
do Socialista, Partido Popu· 
lar Demccrático. 

CíRCULO 
FARO 

ELEITORAL DE 

Centro Democrático So· 
Sccial, Partido Socialista, 
Partido da Unidade Popular, 
:B,rente Eleitoral de Comu· 
nistas (Marxlstas·Leninis­
tas). Movimento da E:;quer· 
da Socialista, Partido Co· 
munista Português, Frente 
Sccialista Popular, União 
Democrática Popular, Movi· 
mento Democrático Pcrtu­
guês, Partido Popular De· 
mocrático. 

CíRCULO ELEITORAL DE CfRCULO ELEITORAL DO 
CASTELO BRANCO FUNCHAL 

Partido Comunista Portu· 
guês, Mcvimento D2mocrá· 
tlco Português, Partido Po· 
pular Democrático, Partido 
Socialista, Frente Eleitoral 
de Comun:stas (Marxista1-
·Leninistas), Centro Demo­
crático Social. 

pualr ,Movimento de Es­
querda Socialista, Partido 
{Popular Democrático, Movi­
mento Democrático Portu­
guês, Centro Democrático 
Social, Partido Comunista 
Português, Liga Comunista 
Internacionalista, Partido 
Socialista, Frente Eleitoral 
de Comunistas, (Marxistas­
. Leninistas), Frente Socla· 
lista Popular, Partido Popu­
lar Monárquico. 

tica Popular, Fr·ente Elei­
toral de Comunistas (Mar­
xistas-Leninistas), Frente 
Socialista Popular, Partido 
Comunista Português, Mo· 
vlmento Democrático Por­
tuguês. Centro Democráti­
co Social, Partido Socialista, 
Movimento de Esquerda So­
cialista. Partido Popular 
Democrático, Partido de 

CIRCULO ELEITORAL DE 
CfRCULO ELEtTORAL 
SANTARÉM 

DE VIANA DO CASTELO 

Parído Popular Monár­
quico, Frente Socialista Po· 
pular, Movimento Democrá­
tico Português, Parti.do Po· 
pular Democrático, Movi­
mento de E>querda So.cialis­
ta, Parti.do Sociali~ta, Par­
tido Comunista Português, 
União Democrática Popu­
lar, Centro Democrático 
Social. 

Partido Socialista, Frente 
Socialista, Pcpular, Partido 
Popular Monárquico. Cen­
tro Democrático Social, Mo­
vimento Democrático Por· 
Partido Comunhta. Portu­
tuguês, Frente Eleitoral de 
Comunistas (Marxistas-Le 
ninistas), Partido Democrá­
tico, Movimento de Esquer· 
da Socialista. 

ELEITORAL DE 

Social, Partido Popular Mo­
nárquico, Partido Socialista, 
Movimento Democrático 
Português, Partido Comu­
nista Português, Partido Po­
pular Democrático. 

CíRCULO 
VISEU 

ELEITORAL DE 

Frente Socialista Popular, 
Partido Popular Monarqui· 
co, Partido Comunista Por­
tuguês. Partido Socialista, 
Centro Democrático Social, 
Movimento Democrático 
Português, Partido Popular 
Democrático. 

CíRCULO ELEITORAL 
PONTA DELGADA 

DE 

Partido Socialista, Movi· 
mento da Esquerda Socialis­
ta, Movimento Demccrático 
Português, Partido Popular 
Democrático, Partido Comu­
nista Português, Centro De­
mocrático Social. 

Movimento Democrático 
Português, Partido Socialis· 
ta, Frente Eleitoral de Co· 
muni.stas (Marxistas-Leni· 
nbtas) Partido Comunista 
Portuguê'.3, Centro Demc· 
crático Social, Movimento 
de Esquerdo Sociali:;ta. Par· 
tldo Popular Demccrático, 
Partido da Unidade Popu­
lar. 

Frente Socialista Popu· 
lar, Partido Popular Monár· 
quico, Centro Demccrático 
Social. Partido Popular De­
mocrático, Partido Comu· 
nista Português, Frente 
Eleitoral de Comunistas 
(Marxistar-Leninistas), Mo­
vimento de Esquerda Socia· 
lista, Partido Sociallsta, Mo­
vimento Democrático Portu· 
guês, União Demo:::rática 
Popular. 

CíRCULO 
HORTA 

ELEITORAL DE CíRCULO 
SETúBAL 

ELEITORAL 
CíRCULO 

DE VILA REAL 
O Presidente da Comissão 

Eleitoral de Timor, José 
Olímpio Caiado Costa Go­
mes, major de cav. Movimento Democrático 

Português., Partido Socialis-

Frente Eleitoral de Comu-
Liga Comunista Interna· nistas (Marxistas-Leninis-

cionolista, União Democrá- tas), Centro Democrático 

CIRCULO 
BEJA 

CIRCULO 
ELEITORAL DE COIMBRA 

ELEITORAL DE ta, Partido Popular Demo- ...,....,.nsz::;:;a:i--=c:111uar;z;z;i::::m::m:l!llí!El'Jlfilll"Jllll11aJILWll!!111mf.3ll,;I:l'Ja:Jir::mC1:CZ-mm=--i:::s::----:1r•rn;si ____ .._, • 1m.i• 

Centro Democrático Soci­
al, Partido da Unidade Po· 
pular, Partido Comunista 
Português, União Democrá· 
tico Popular, Partido Socia· 
lista, Movimento Democrá­
tico Portuguê1, Partido Po· 
pular Democrático, Movi· 
mento de Esquerda Socialis· 
ta. 

Movimento de E~querda 
Socialista, Partido Comu­
nista Pcrtuguês, Centro De­
mocrático Social, Partido 
Popular Monárquico, Parti­
Popular Democrático, Mcvi­
mento Democrátlco Portu­
guê3, Frente Socialista Po­
pular, Frente Eleitoral de 
Ccmunistas (Marxistas-Le­
ninistas) , Partido Socialis-
ta. 

crático, Partido Comunista 
Português. 

CfRCULO 
GUARDA 

ELEITORAL DA 

Partido Popular Monár­
quico, Centro Democrático 
Social, Partido Popular De­
mocrático, Partido Socialis­
ta, Movimento Democrático 
Português, Partido Comu­
nista Portuguê1, Frente So­
cialista Popular. 

CíRCULO 
BRAGA 

ELEITORAL DE CIRCULO 
É V ORA 

ELEITORAL DE CIRCULO 

LEIRIA 
ELEITORAL DE 

Partido Popular Democrá­
tico, Partido da Unidade 
Popular. Partido Popular 
Monárquico, Movimento de 
Esquerda Socialista, C2ntro 
Democrático Social, Frente 
Eleitoral de Comunis­
tas (Marxistas-Leninistas), 
Frente Sociafüta Popular, 

(Continuação da pág. 4) 

nado pelos seus próprios 
filho1 timoremes. última­
mente., o meu médico foi pe­
remptório em que eu devo 
decansar temporàri.amente. 

P - Quer dizer-nos mais 
alguma o:>isa sobre a UDT 
no momento presente? 

R - No momento pre1en­
te não há nada de especial 
na UDT. A ún;ca novidade 
é esta: Continuam a chover 
adesões ao meu Partido. 
Quero ainda frizar, que os 
membros do Comité Central 
e do Secretariado dão-·3'2 
lindamente e vem dando o 
melhor da· sua vontade e o 
melhor da sua inteligência 
para que Timor seja real­
mente independente· Pcrtan­
to, cai por terra toda e qual­
quer macabra especulação 
de que eu deixei de ser Se­
cretário-Geral da UDT por 
qualquer de"entendimento. 
Nós os da UDT, desde o nos­
so muito dinâmico presiden­
te Lopes da Cruz até ao filia­
do mais modesto estamos 
a trabalhar para transfor­
mar Timor dentro da paz e 

Partido Popular Democrá­
tico, Frente Sociallsta Popu­
lar, Centro Democrático So­
cial, União Democrática Po­
pular, Partido de Un' dade 
Popular, Partido Sociafüta. 
Movimento Democrático 
Português, Parti.do Ccmu­
nista Português. 

da ajuda mútua para defen· 
der a nos"ª terra centra 01 
que a querem •entregar a 
potências estrangeiras ou 
aqueles que, sob a capa de 
liber~ação, maquinam a ~ma 
perd'.çiio· Porque eu digo, 
pode-se ser inimigo da inde­
p2ndência de Timcr de duas 
maneiras: ou f iliando·3e na 
APODETI ou apres"ando 
uma independência para que 
aqui em Timor haja caos, 
haja guerra e as outras pc~ 
tência 1 estrangeira-:; nos pos­
sam um dia fazer perder a 
independência que tanto 
ambicionamos. A União De­
mocrática T~morense quer 
que Timor seja realmente 
independente. Eu voltarei 
a trabalhar para a Un?ão 
Democrática Timoren"e as­
sim que o .estado da minha 
saúde o permitir. 

União Demccrático ;popu­
lar. Partido Comunista Por­
tuguês, Movimento Demo­
crático Português, Liga Co­
munista Internacicnalhta, 
Frente Socialista Popular, 
Frente Elétoral de Corou· 
ni <>tas (Marxistas· Lenini s­
tas), Partidc Socialista, Mo­
vimento de E>querda Socia­
lista, Partido Popular Demo­
crático, Centro Democrático 
Social· 

CíRCULO 
LISBOA 

ELEITORAL DE 

Partido Popular Monár­
qulco, Centro Democrático 
Social. União Democrático 
Popular, Partido Socialista, 
Frente Socialista Popular, 
Movimento de E<:querda So­
cialista, Movimento Demo· 
crático Pcrtuguês, Liga Co­
m unis ta Internacionalista, 
Partido Popular Democráti­
co, Partido Comunista Por­
tuguês. Frente Eleitoral de 
de Comunistas (Marxistas· 
Leninistas}. 

CIRCULO ELEITORAL DE 
PORTALEGRE 

União Democrático Popu­
lar, Partido Socialista. Mo­
vimento Democrático Portu­
guês, Frente Socialista Po­
pular, Partido Popular Mo­
nárquico, Partido Comunis­
ta Portuguê1, Movimento de 
Esquerda Socialista, Parti· 
do Popula.r Democrático, 
Centro Democrático Social. 

CíRCULO ELEITORAL 
PORTO 

DO 

Por último faço votos por 
que as digres,,ões feitas ao 
estrangeiro, tanto a nível 
partidário como a nível de 
coligação, tragam os melho­
res re~ulta.dos para um Tl­
mor Novo. progressivo, so­
berano 'ª independente. 

União Democrático Pcpu­
F. Oliveira lar, Partido da Unidade Po-

N OTICIAS IV E R s A 
' .... 

l) 

O BOEING DA TAP, 
DEIXOU BAUCAU NA 
QUINTA-FEIRA 

(Continua na pág. 6) 

' delino da Silva, que estu­
dará o problema do sal pa­
ra que Timor se possa abas­
tecer a si próprio neste pro­
duto. 

A Fretilin 
eduuação 

e a 
sanitária 

- O Comité de Saúde, hi­
giene popular e Assistência 
Social da FRETILIN, em 
cocperação com o Comité 
de Educação e Cultura, vai 
iniciar brevemente campa­
nha de Educação Sa'3'ltária, 
medicina preventiva. vacina 
ção, .etc. 

De acordo com informa­
ção de elementcs ligado 
aquele partido político, 
aquelas tabelas serão de­
sempenhados por grande nú­
mero de .emfermeiros adep­
tcs da FRETILIN. 

A Fretilin 
e a campanha de 
alfabetização 

-Está a decorrer com 
grande êxito a campanha de 
alfabetização levada a cabo 
pelo Comité de Educação e 
cultura da FRETILIN, se­
gundo o método de Paulo 
Freir«~, e que abrange já vá­
rias centenas de jovens e 
adultos. 

enfermag;em- Dentro os di­
versos assuntos relacionB­
dos com a problemática ,. 
nitárfa em Timor fez-se a 
eleição de novos membros 
ccnstituint2s tendo a mes­
ma recaído sobre: 

Presidente - João Poli­
carpo Saldanha de Melo; 

Vice-presidente - José 
Ramos Filipe; 

Secretário - Ãurea Vala­
dares Madeira; 

Vogais - Severina da 
Cruz, Mena Pimentel, Ju' \ 
ta Lime Jacinta Pereira· ' 

1\ UDT num plenário A !,âmara. ~uuicipal 
de vai adqu1r1r no\'~ 

saúde e assistência transportes 
- Na sesão da Câmara 

- Realizou-se no dia 4 do 
mês em curso o l.º plenário 
da sub-comissãc de saúde e 
assistência da UDT, tendo 
nele comparecido grande nú­
mero .de filiados daquele 
partido, com boa representa­
tividade de profissionais de 

O TEXTO DEFINITIVO DO P.ACTO 
PROPOSTO PELO M F A 

Municipal de Díli realizada. 
a vereação tomou conheci­
ITu2nto da oferta por parte 
do Governo, da verba neces­
sária para a aquisição de um 
novo autocarro, para os 
transportes públicos da ci­
dade. Esta nova unidade, a 
juntar a uma outra a adqui­
rir com verba do município, 
irá solucionar em parte o 
problema com que a edilida­
de vem lutando para podar 
dar satisfação aos constan­
tes pedidos não só dos fun­
cionários, alunes das escolas 
come também do núblico em 
geral, a fim de que possam, 
a tempo e horas, estarem 
nos seus empregos, estacio­
namentos escolares, etc. 

(Continuação da pág. 4) 

3. Forças Armadas· 

3.1 - Durante todo o Pe­
ríodo de Tramição. o poder 
militar manter-se-á indepen· 
dente do poder civil. 

3.2 - O Comandante 
Chefe das Forças Armadas 
será o Ch2fe do Estado 
Maior General das Forças, 
Armadas, que depende di­
rectam2nte do Presidente da 
República. 

3.3 - O CEMGFA poderá 
ser as,3istido por um vice­
·chef e do EMGF A, que o 
substituirá nos seus impedi­
mentos. 

3.4 - Cada um dos ramos 
das Forças Armadas s.erá 

chefiado por um chefe do 
E3tado Maior. 

3.5 - O CEMGFA, o vice­
-CEMGFA e os CEMES dcs 
três ramo~ das Forças Ar­
madas terão competência 
ministerial. 

3.6 - As Forças Armadas 
serão o garante e motor do 
proce~so revolucionário con· 
ducente à construção de 
uma verdadeira democracia 
política, económica e social. 

3· 7 - Além da sua missão 
específica de defesa da in­
tegridade e independência 
nacional, as Forças Arma­
das participarão no desen­
volvimento económico, so­
cial, cultural .e político do 
País no âmbito do seu Mo­
vimento. 

Pelo facto, deliberado que 
ficasse exarado na acta um 
voto de agradecimento ao 
Governo da província. 

Tiveram início das obras 
de reparação das barracas e 
muros destruídos na praia 
de Arela Branca, motivadas 
pelas intensas chuvadas e 
consequentes inundações aí 
verificadas semanas atrás. 
O Centro de Informação e 
Turismo, que colocou à dis­
posição deste município a 
verba necessária e bem as­
sim a firma Moniz da Maia, 
colaboram nos trabalhos. 
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ANUNCIADO O PAIS O TEXTO 
EFIN 'TIVO DO P CTO P OPOSTO 

PELO M.]1.A AOS P · RT DO POLITICOS 
LISBOA, (ANI) - Aca· 

ba de ser anunciado ao País 
o texto definitivo do pacto 
proposto pelo Movimento 
das Forças Armada,s aos 
partidos políticos. O texto é 
o seguinte: 

A. INTRODUÇAO 

1-O movimento revolu­
cionário iniciado pela.si For-

estreit.a aliança, com o Povo 
Português e com os partidos 
políticos que defendam os 
seus mais legítimos interes­
aes. 

4 - O MF A represantado 
pelo Conselho da Revolução 
estabelece uma plataforma 
polítíca pública com os par· 
tidcs que estejam empenha­
dos no cumprimento dos 

penhados e que permita le­
var a cabo, em tempo util 
e sem lutas partidáriM e.3'­
téreis .a desagradaras, um 
prcjecto comum de recons· 
trução nacional. 

2 - Os termo-1 da preS€n­
te plataforma deverão inte· 
grar a futura Constituição 
Politica a elaborar e apro· 
var pela .Assembleia Cons-

O Conselho da evolução reafirma a sua 
determinação em fazer uuom1 ir o que se 
encontra estabelecido para a for açã 

da Assembleia l~onstituinte ____________________________________________ _... ..... _...__, ________________ ____ 

ças Armadas a 25 de Abril 
de 1974 adquiriu uma dinâ­

a ica cada vez mais ao~:n­
Wl'tada em r,esposta aliás 

quer às justai3 aspirações do 

Povo Português quer às 
agressões suce~sivas e sem­
pre mais violent.as da rea.c· 
ção. 

princípios do Programa do 
MF A na consolidação e 
alargamento das conquistas 
democráticas já alcançadas. 

5 - Para a elaboração 

da presente plataforma fo­
ram levados em considera­
ção os resultados daa con­
versações mantidas com os 
diferentoo partidos e toma­
da em conta a S'ituação re­
sultante do esmagamento 
do golpe contra-revolucio­
nário de 11 de Março. 

1. OBJECTIVOS 
DA PLATAFORMA 

tituinte, 
3 - A p:r.asente platafor­

ma será válida por um perío­
do designado por Período de 
Transição, com duração que 

será fixada na nova Consti­
tuição entre três a cinco 
anos, e que terminará com 
uma revisão Constitucional. 

C. ELEIÇÕES PARA A AS­
SEMBLEIA CONSTITUIN· 
TE, SEU FUNCIONAMEN­
TO ELABORAÇA E PRO­
MU LGAÇAO 

1· O Conselho da Ravolu-
1 - Pretende-se estabele-. ção reafirma a sua determi· 

elaboração da futura Com;­
ti tulção Política, será cons· 
tituída uma comissão do 
MF A que em colaboração 
com os partidos que assinem 
o presente acordo, acompan­
hará os trabalhos da Cons­
tituinte, de forma a facili­
tar a coordenação entre os 
partidos e a impulsionar o 
andamento dos trabalhos, 
dentro do esp:írito do Pro­
grama do MFA e da pricsen· 
te plataforma· 

3. Elaborada e aprovada 
pela Assembleia Constituin' 
te, a nova Ccnstituição, de· 
verá a mesma ser promulga· 
da pelo Pr.as1dente da Repú­
blica, ouvido o Conselho da 
Revolução. 

4. Até à entrada em fun· 
cionamento dos novo3 ór­
gãos de soberania definidos 
na nova Constituição Políti­
ca, manter-se-ão com as suas 
actuais funções o Conselho 
da Revolução, a Assembleia 
do MF A e o Governo Provi, 
sório. 

5. T.ando em conta que as 
próximas eleições se desrti-

nam únicamente à designa­
ção de uma Assembleia 
Con9tituinte, cuja m1ssao 
exclusiva será elaborar Q 

aprovar a Constituíção, as 
eventuais alt.arações à com­
posição do Governo Provi5ó­
rio. até à eleição da Assem· 
bleia Legisla.tiva e à conse­
quente fonnação do Gover­
no, competirão wmente à 
iniciativa do President.e da 
República, ouvido o !Primei· 

expostos, e a fazê-la incluir 
na nova Constituição junta­
mente com os restantes pon­
tos acordados nesta do~u­
mento. 

D. ESTRUTURA PUTURA E 

SUAS ATRIBUIÇÕES 

1. ôrgãos de soberanía. 
Os órgãos de soberania da 

República Portuguesa du­
rante o período de transi· 
ção, ;serão os seguintes· 

c) Escolher o Primeiro 
Ministro, ouvido o Con­

selho da Revolução 
b) Nomear e exonerar os 

membros do Governo, 
de acordo com propost.a 
do Primeiro Ministro 

e) Dissolver a Assembleia 
Legislativa, sob delibe­
ração do Conselho da 
Revolução, marcada a 
data para novas elei­
çõas, a realizar no pra-

:.10 de 90 dias. 

A eleição 
absoluta à 

. . 
ma1ona 

será feita por maioria 
primeira volta ou por 
simples à seg_unda 

a) Presidente da Repúbli· 
ca 

b) Conselho da Revolu· 
~ão · 

c) Assembleia do MFA 
d) Assembleia Legislati­

va 

e) Governo 
f) Tribunais 

2.1 - O Presidente da 
República será por inerên· 
eia o pr.zsidente do Conselho 
da Revoluçiio e o Coman· 
dante Supremo das Y'orça:!ll 
Armadas. 

2.2 - O Presidente da 
República terá os poderes e 
funções que lhe forem atri· 
buídas pela Constituição, 

f) Promulgar e fazer pu~ 
blicar as Leis do Conse­
lho da Revolução e da 
Assembleia Legislativa, 
bem como os decretos· 
-leis do Governo. 

2.b - O Presidente da 
República. será eleito por 
um Colégio Eleitoral para o 
efeito constituído pela As­
sembleia do MF A e Assem­
bleia Legislativa. 

. . . ~~ _.., : .. -- -~- ;,:~~· !J~·.i-~~ril 
2·3.1 .......=. As candidatUra.1 

deverão ser suh'3critas por 
um mínimo de 80 eleitores 
do Colégio. 

2.3.2 - A eleição será fei· 
ta por maioria absoluta à 
primeira volta ou por maio­
ria simples à .segunda, sen· 
do a esta admitidos apenas 
os candidatas que tiverem 
obtido mais de 20 por cento 
dos votos no primeiro escru­
tínio· 

2.4 - Em caso de morte 
ou impedimento permanente 
do Presidente da República, 

' assumirá as suas funções 
quem o Conselho da Revolu­
ção designar, dever.J.do a no­
va eleição liiler no prazo de 
60 dias. 

13. Conselho da Ravolução-
3. 1 - A constituição do 

Conselho da Revolução será 
a que se encontra definida 
na Lei Constitucional n. 0 5/ 
/75, de 14 de Março. 

2 - Os graves aconteci~ 
mentas contra-revolucioná · 
ri0s de 11 de Março impu· 
saram e tornaram inadiável 
a institucionalização do 
Movimento das Forças Ar· 
madas· :m assim que a Lei 
Constitucional n.º 5/75, 
criou o Conselho de Revolu· 
ção que ficou com as com­
petências antes atribuída.9 à 
Junta de Salvação Nacional 
ao Conselho de Estado e ao 
Conselho do3 Chefes dos 
Estados Maiores das Forças 
Armadas. 

3 - A Lei n.° 5/75, de 
forma alguma a substituir 
ou a marginalizar os parti· 
dos políticos autênticamen­
te democráticos e empenha· 
dog sinceramente no cum· 
primento do Programa do 
MFA antes vt3a a dinamiza· 
ção e a vigilância do proces­
so revolucionário que se le­
vará a cabo sempre em mais 

De'inir es11írito d:1 Constituicão as 
necessárias orientações programáticas da política 
interna e exter11a e velar pelo seu cun1primento 

dentro do 

3·1.1 - Qualquer altera­
ção à composição do Conse· 
lho da Revolução só poderá 
õSer feita por L<>gislação do 
próprio Conselho, de acordo 
com deliberação da Assem· 
bleia do MF A. 

3·2 - O Conselho da Re· 
volução terá por funções: 

a) Definir, dentro do es­
pírito da Constituição. as 
necessárias orientações pro­
gramáticas da política in· 
terna e extersa, e velar pelo 

cer uma plataforma política 
comum, que possibilite a 
continuação da revolução 
económica e .social iniciada 
.em 25 de Abril de 1974, den­
tro do pluralismo político 
compatível com a via socia· 
lizante em. que estamos em· 

nação .em fazer cumprir o 
que se encontra estabelecido 
quanto à realização de eleh 
ções verdadeiramente livres 
e responsáv.eis para a forma­
ção da A~embleia Consti­
tuinte. 

2. Durante os trabalhos de 

seu cumprimento. 
ro Ministro e o Conselho da entr,e os quais incluirão os 
Revolução. seguintes: b) Decidir, com força 

6· Os partidos signatários 
desta plataforma comprome­
tem-se a não pôr em causa 
a institucionalização do 
MF .A, nos termos a seguir 

obrigatória geral, sobre a 
a) Presidir ao Conselho constitucionalidade das leis 

da Revolução e outros diplomas· l.agislati-

b) Exercer o cargo de Co· 
mandante Supremo das 
Forças Armadas. 

vos, sem prejuízo da compe­
tência dos tribunais para 

(Clontinua na pág. 4) 
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NA AivlERICA Encontrado morto o General 

O NOMERO DE VÍTIMAS DE Negyen Van Hieu Vice-Presidente 

ATENTaL~DO~ TERRORIST1~S das Forças Governamentais 

.AU1íENTARAM de Saigão 
Washington, (ANI) 

As autoridades norta-ame· 
ricanas reconhecem que o 
número da vítimas de aten· 
tados terrltoriais tem au­
mentado dramàticamente 
e3te ano. 

Segundo estatísticas pu­
blicadas pelo FBI pelo me· 
nos quinze pessoas foram 
mortas e noventa -a uma fe· 
ridas em actos terroristas 
só nos dois primeiros meses 
de 1975. Em igual período 
de 1974 as vítimas de tais 

ESTA a causar a mais viva 
reacção a atitude do Consul 
da Republica da China (For· 
mosa) em Díli em obrigar 
comerciantes de nacionaLda· 
de portuguasa, mas de ori· 
gera chi.nesa. a hastearem 
nas suas casas comerciais 
a. bandeira da Formcsa, co· 
mo sinal de luto pela morte 
de Chiang Kai·Sheek. 

Sabemos de alguns indus­
trlais e comerciant,os que 

atentados fcram apenas dois 
mortos e vinte ferido3. Em 
J anairo e Fevereiro de3te 
ano houve nos Estados Uni­
dos um total de trezentas e 
dezoito explosões de bomba 
que causaram danos mate­
riais superiores a dois mi· 
lhões de dólares em resi­
dências, escolas, edifícios. e 
outre:s locais. Os El->tados da 
Costa do Pacífico, especial­
mente Califórnia, regista­
ram maior número de aten­
tados. 

Saigão, 9 (ANI) - Foi 
encontrado morto na sua 
secretaria o general Ngu· 
y1en Van :meu vice-chefe das 
Forças Governamentais da 
área de Saigão, anuncia-se 
em circulas militares de 
Saigão· O general Van Hieu 
fol encontrado no seu gabi· 
nete situado junto da basa 
aérea de Bien Hoa a trinta 
quilómetros a noroeste de 
Saigão com um ferimento 
na boca provocado por uma 

bala. Nos mesmos círculos 
afirma-se que o general sui· 
cidou·se depois de ter discu· 
tido violentamante com o 
seu superior general Ngu 
yen Van Tcan que comanda 
as tropas sulvietnamitas nas 
treze províncias circunvizi· 
nhas de Saigão. acrescenta· 
-se ainda que o motivo da 
discussão foi a táctica mi­
litar a utilizar contra as 
forças do Vietcong mas dzs· 
conhece-se a causa exacta. 

após grande insistência por 
parte do consulado para te­
rem a bandeira da Formosa 
a me:a-haste, e não a pos­
suindo a foram comprar 
àquele . ccnsulado, que as 
vendeu a 110$00. 

às autoridades daquela ilha, lar da China. 
de que .são comunistas. 

O facto torna-se tanto 
mais grave na medida em 
que Portugal em declaração 
feita em Dezembro através 
do Ministério dos Negócics 

Os comericantes, embora Estrangeiros reconheceu a 
contra vontade, agiram com China Ccntinental como úni­
medo, pois tend?. grandas ca representante do povo 
relações comerciais cem a chinês e a Formooa (Tai­
Formosa receiam que o con- wan) como fazendo parte in­
sul os apelide, ou comunique tegrante da República Popu-

De resto, grande maioria 
dos donos das casas comer­
ciais que neste momento, e 
até 6 de Maio, vão ter a 
bandeira da Formosa a meia 
haste, embora de origem 
chinesa, são portugueses e. 
portanto, a atitude daquel·ê 
diplomata ( ?) é considerada 
uma prepotência bastante 
grave. 

UDT NO ESíRANGEIRO lilloZDEhMÕÂ 
Notícias de Cupão, dão 

conta da chegada àque"/ai ci· 
dade da Delegação da U DIJ' 
composta pelo Presidente, 
Franoi.slco Lopes• da Cruz e 
Vice-Prnsidente, srr. César 
Augusto Mbusinho. 

No aeroparto daquela ci· 
<kule, a Delegação teve cari· 
nhosa recepção encontran­
d>:;-se a aguarda-la o sr. <1r. 
Amalo, secretário do Gover­
nador El Tari que em nome 
deste ilm1tre governante 
apresentou cumprimentos de 
·1nas·vinda8 aos membros' da 
Delegação· .Pres-entes tam· 
bém muitos fotógrafos~ e jor­
nalistas que não qizeram 
perder a; oportunidade de 
abordar o.s lideres da UDT. 

Entretanto em Díli, o sr. 
António de Sousa do Nasci· 
mento, presidente represen· 
tante, ~'J ser abordado para 
nos fazer algumas declara· 
ções ~,iobre as suas nova1s 
funções disse: «A penas pa­
ra repres1entar o sr. Presi­
dente enquanto está no es­
trangeiro>>. E acrescentou: 
«Mas a UDT não para. As 
noslSas vi-sitas ao interior 
para e2ssões de esclareci· 
mcnto continuam a &'er fei­
tas o:;m a mesma intensida· 
de. O nosso objectivo princi· 
pal é levar àsí populações o 
conhecimento das nossas in· 
tenções de omtinuarmos a 
trabalhar para a nossa inde­
pendência·» 
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PHNOJI PENH 
Phnom Penh, 12 (ANI) -
O Presidente interino do 
Cambodja Sau Kham Khoy 
deixou o país a bordo dum 
dos helicópteros de evacua· 
ção Norte-Amaricanos e um 
deputado da Assembleia Na· 
cicnal declarou que os mi· 
nistros do Governo estão a 
considerar uma rendição aos 
I\hmers Vermelhos. Sau 
Kham Khoy assumiu o po· 
der em um de Abril depois 
da partida do Presidente 
Lon Nol· 

Foi a sua vez de deixar o 
país juntamente com civis 
evacuados por helicópteros 
Norte-Americanos· Entre· 
tanto a par da partida de ci· 
vis norte-Americanos os car­
regamentos aér.eos de muni· 
ções, alimentos para &>hnom 
Penh foram suspensos não 

NuTWTAS 

Visita do governador 
a Maubisse 

-Acompanhado pelo che­
fe da Repartição de Gabine· 
te e do Gabinete da Pla­
neamento Económico e Es­
tatlstica, major Adalino 
Coelho, o Governador de Tl­
mor, coronel Lemos Pires 
visitou Maubisse na manhã 
do dia 10, por onde seguiu 
de helicóptero para Aileu 
segulu por via terrestre, o 
comandanta militar de Ti­
mor, tenente coronel Ribei­
ro de Magalhães, que se jun­
tou ao Gcvernador Lemos 
Pires, tendo o chefe de Ga­
bineta regre~ado a Díli a 
meio da manhã. 

O Boeing da TAP, 

d~ixou Baucau na 
quinta ·feira. 

DILI, 10 - Deixou Bau· 
cau, com destino a Lisboa, 
o Boeing da Força Aérea 
Portuguesa. que ontem ater-

se sabendo se serão retoma­
dos . Segundo o corraspon· 
dente da UPI em Phnom 
Penh a tiradores das forças 
de libertação atacaram a 
pista de aterragem durante 
uma operação de evacuação 
tendo morrido um civil cam­
bodjano e ficado fiarido ou­
tro. O pentagno em Was­
hington. observou que os 
Norte-Americanos não res· 
ponderam ao ataque. 

Funcionários do pentágno 
informaram ainda que per­
maneceram em Phnom Penh 
seis jornalistas Norte-Ame­
ricanos que não foram ime· 
dia tamente identificados. 
Entr.a os evacua.dos conta-se 
também Lon Nol irmão do 
Presidente Lon Nol que se­
guiu para exílio há onze 
dias. 

DIVERSAS 
rou no aeroporto daquela lo· 
calidade e que transporta 
militar.ês que terminaram 1 
a sua comissão de serviço 
em Timor. No mesmo avião, 
seguiu para Djakarta o Dr. 
Cabrita Matias, embaixador 
de Portugal em Camberra. a 
Naquele avião viajaram o 
jornalista Mário Zambujal, 
chefe de redacção de «0 Sé· 
culo», e o fotógrafo Luís 
Pavão, do mesmo Matutino 
Lisboeta, que ontem ao fim 
da tarde tiveram um encon­
tro com o Governador Le­
mos Pires. 

No mesmo av1ao regres­
sou a Timor o nosso camara­
da Borja da Costa, que du· 
rante cerca de um mês e,--.., 
meio, frequentou um estágio 
no matutino «Diário de No­
tícias». 

Também na avião da For·, , 
ça Aérea Portuguesa che , 
gou a Timor o estudante de 
Engenharia Civil, Amis Ba· 
sarewan .alemento do CAF 
(Comité de apoio à FRETI­
LIN em Lisboa). 

Chegaram ainda a Timor 
o Dr. Botelho de Sousa, um 
dos técnicos contratados -em 
Lisboa para exercerem fus· 
ções neste território, e o téc­
nico e industrial de Sal, sr· 

(continua na pág. 8) 
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